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ANEXO I - CONTRATO SOCIAL DA CONSOLARE 
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Docusign Envelope lD: FAB7002B-C564-4285-BCÉ2-0A93?4§242C,F . . . 'l"',& tosffi:"§?;:i"-

,,: :; llllllllllllllilllillllilllllllllllllilllllllffi lllllll

concessrorÁerl oe ceurrÉRros E sERvrços ruHrnÁnros spE s.A,

cNPJ 44.615.2 16 /OOO|-37

NIRE 35300582705

ATA DE AssEMBLETA GERAL ExrRAoRolnÁnra
REALIZADA EM 20 DE MARçO DE 2Í)23

1. DATA, HORÂ E LOCAL: Aos 20 dias do mês de Março de 2023, às 09:30 horas, na sede

social da cotcessrotÁnre oe ceurrÉuos E sERVrços rutenÁnros spE s.A. ("

Comoanhia"), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av Brigadeiro Faria

Lima, no 1931, 10 andar, Bairro Jardim Paulistano, CEP 01452-910.

2. cottvocacÃo e pnesenca: Dispensada a publicação de editais de convocação, na

forma do disposto no art.724, § 40, da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 7976, conforme

alterada ("Lei das Sociedades oor Acões"), por estarem presentes à assembléia os acionistas

representando a totalidade do capital da Companhia.

3. !âES: Foi indicado para presidir a assembleia o Sr Maurício Andrade Rodrigues da Costa,

que convidou a mim, Fernanda Mota, para secretariá-lo.

ORDEM DO DIA: reuniTam-se os acionistas da Companhia para examinar, discutir e votar a

respeito da seguinte ordem do dia: (i) a alteração da denominação da companhia; (ii) alteração da

sede social da Companhia; (iii) a criação de filiais; (iv) alteração do estatuto social, adequação e

ajustes formais de redação, renumeração dos dispositivos estatutarios, para melhor prever as práticas

da Companhia, exclusão e criação de cláusulas conforme disposto no Capítulo II - Do capital,

Capítulo III - Da Assembléia GeÍal e capítulo IV - Da Administração; (v) criação do conselho de

Administração; (vi) alteração do disposto no Capítulo V, diante da indicaçôo dos poderes da

Diretoria; (vii) criação do Capítulo VU devido a definições do Exercício Social e Demonstraçoes

Financeiras; (viii) criação do Capítulo VIII, devido a definições Do Conselho Fiscal; (ix) deflnições

sobre a Transferência das Ações e Controle, Governança Corporativa e Transparência, Liquidações;

(x) eleição dos membros do Conselho de Administração, (xi) a consolidação do Estatuto Social para

contemplar as alterações propostas acima.

4. orugenacórs: Os acionistas presente, sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto

segue:

Alterar o Artigo Primeiro do Estatuto Social, a fim de alterar a denominação da

companhia para coNsoLARe corucessrolÁnn oe celrrrÉRros E sERvrços
rungnÁnros spE s.4., o qual passa a vigorar com a seguinte redação:

G @ 1
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ARTIGO PRIMETRO

ATtigO 10 . Á CONSOLARÊ CONCESSIONÁRIA DE CEMITÉRIOS E SERVIçOS FUNEúRTOS SPE S.A.

C'ça!0.pêIhiê"), é uma sociedade anônima de capital fechado, e é regida por este estatuto social

("Estatuto Social"), pela Lei no 6.404 de 15 de dezembro de 1976 e pela legislação municipal, estadual

e federal aplicável em vigor.

4.2. Alterar os Artigos Segundo do Estatuto Social, a fim de alterar a sede social da

Companhia, Terceiro, para incluir filiais e Quarto, para definir prazo de duração, os quais passam a

vigorar com as seguintes redações:

ARTIGO SEGUNDO

Artigo 20 - A Companhia tem por objeto único e exclusivo, no município de São Paulo, a prestação

de serviços funerários, a implantação, gestão, manutenção e exploração dos serviços nos seguintes

cemitérios: (i) Consolação; (ii) Quarta Parada; (iii) Santana; (iv) Tremenbé; (v) Vila Formosa I;
(vi) Vila Formosa II e (vii) Vila Mariana, bem como a implantação,gestão, manutenção e exploração

de crematórlo no município de São Paulo.

ARTIGO TERCEIRO

Artigo 30 - A Compônhia terá sede e domicílio no foro da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,..

Avenida Brigadeiro Faria Lima, Bairro Jardim Paulistano, no 1931, 150 andar, CEP 01452-910, y: -

mediante resolução da Diretoria, poderá a Companhia abrir e manter filiais, escritórios ou outÍas

instalações.

Paragrafo Primeiro: A Companhia possui as seguintes filiais com as respectivas

atividades indicadas em cada uma delas:

(â) Filial Cemítério Consolação - localizada na cidade de São paulo, estado de São

Paub, Rua da Consolação, no 1660, bairro Consolação, Cep 01302-001, que desempenha atividades

de prestaúo de serviços de gestão e manutenção de cemitérios, sen,,iços de sepultamento, locação

de salas velórios, exumação e remoção de corpos e restos mortais;

(bi Fitial Cemitério Quarta parada- localizada na cidade de São paulo, estado de São

Paulo, Avenida Alvaro Ramos, s/no, bairro Água Rasa, Cep 03331.001, que desempenha atividades

de prestação de serviÇos de gestão e manutenção de cemitérios, serviços de sepultamento, locaÇão

de salas velórios, exumação e remoção de corpos e restos mortais;

G @
DSk-)/e=.-

2

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 3
48

/2
02

3.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
ND

RE
 M

AR
CO

N,
 ju

nt
ad

o 
ao

 D
O

CR
EC

 3
48

/2
02

3 
po

r A
ND

RÉ
 M

AR
CO

N.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=4
57

34
4.

autuado por ANDRÉ MARCON em 30/05/2023 11:21:29.

 fls. 22



DocuSign Envelope lD: FAB7002B-C56A-4285-BCÊ2-A!.g1245242UF - . .

(c) Filial Cemitério Santana - localizada na cidade de São Paulo, estado de são Paulo,

Av Imirím, s/no, bairro Santana, Cep 02465-500, que desempenha atividades de prestação de

serviços de gestão e manutenção de cemitérios, serviços de sepultamento, locação de salas velórios,

exumação e remoção de corpos e restos mortais;

(d) Filial Cemitério Tremembé - localizada na cidade de São Paulo, estado de São

Paulo, Rua Maria Amália Lopes de Azevedo, s/no, bairro Vila Albertina, CEP 02350-014, que

desempenha atividades de prestaúo de serviços de gestão e manutenção de cemitérios, serviços de

sepultamento, locação de salas velórios, exumação e remoção de corpos e restos mortais;

(e) Filial cemitério vila Formosa I e II - localizada na cidade de São Paulo, estado

de São Paulo, Avenida João XXIII, no 2537, bairro Vila Formosa, Cep 03361-001, que desempenha

atividades de prestaúo de serviços de gestão e manutenção de cemitérios, serviços de sepultamento,

locação de salas velórios, exumação e remoção de corpos e restos mortais

(g) Filidl Agência Vila Mariana - localizada na cidade de São Paulo, estado de são

Paulo, Rua Batista Caetano, no 302, bairro AclÍmação, Cep 04108-130, que desempenha atívídades

de prestação de serviços funerários, com foco no atendímento e suporte as famílias enlutadas,

serv i nd o co mo escri tó rio ad m í n i strativo

(h) Filial Agência santana I - localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo,

Rua Nova dos Portugueses, no 146, Chora Menino, Cep 02462-080, que desemPenha atividades de

prestação de serviços funerários, com foco no atendimento e suporte as famílias enlutadas, servindo

co m o escritó ri o ad m i n i st ra ti vo

(i) Filial Agência santana II - localizada na cidade de São Paulo, estado de são Paulo,

Ruâ Voluntários da Pátria, no 3779, Santana, Cep 02401-300, que desempenha atividades de

prestação de serviços funerários, com foco no atendimento e suporte as famílias enlutadas, servindo

co m o escritó ri o ad m i n i strativ o

O Filial Agência Santana III - localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo,

Rua Dr Zuquim no 1714, 10 e 20 andar, Alto de Santana, Cep 02035-022, que desempenha atividades

de prestação de serviços funerários, com foco no atendimento e suporte as famílías enlutadas,

servindo como escritório administrativo

E 3
DS

(f) Filial Cemitério Vila Mariana - localizada na cidade de São Paulo, estado de São

Paulo, Avenida Lacerda Franco, no 1930, bairro Vila Mariana, Cep 01536-001, que desempenha

atividades de prestação de serviços de gestão e manutenção de cemitérios, serviços de sepultamento,

locação de salas velórios, exumação e remoção de corpos e restos mortais
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(k) Filial Agência Santana IV - localizada na cidade de são Paulo, estado de São Paulo,

Av Deputado Emílio Carlos 3067,3071,3075, Bairro Limão, Cep 02721-200, que desempenha

atividades de prestação de serviços funerários, com foco no atendimento e suporte as famílias

e n I utad a s, se rv i ndo co m o e scritóri o a d m i n i strativo

ARÍIGO QUARTO

Artigo 40 - O prazo de duração da Companhia irá vigorar até o integral cumprimento de todas as

obrigações previstas no Contrato de Concessão.

CAPITULO 1I

CAPITAL SOCIAL E ACõES

Artioo 50 - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de Rg

35.560.000,00. (trinta e cinco milhões, quinhentos e sessenta mil reais), divididos em 35.560.000
(trinta e cinco milhôes, quinhentos e sessenta mil) ações ordinárias,

Paráqrafo Primeiro - As a ções são consideradas indivisíveis e a cada ação ordinária corresponderá

um voto nas deliberações das Assembleias.

Paráorafo Seoundo - O capital social autorizado da Companhia é de Rg 142.240.000,00 (cento e .

quarenta e dois milhões, duzentos e quarenta mil reais) ("Capital Autorizado"), podendo o Conselho

de Administração deliberar acerca da emissão de ações para aumento do capital social da Companhia,

dentro do limite do Capital Autorizado e das espécies e classes das ações existentes,
independentemente de reforma estatutária.

Paráo rafo Terceiro - As integralizaçôes de capital serão chamadas pela Diretoria da Companhia e

deverão respeitar as disposições da Lei das Sociedades por Ações, do Edital e do Contrato de

Concessão.

Paráorafo Ouinto - A Companhia, nos termos da lei, poderá adquirir ações de sua emissâo, para

cancelamento ou posterior alienação, mediante autorização da Assembleia Geral.

Artioo 60 - As ações da Companhia poderão ser escriturais, sem quaisquer alterações nos direitos e

restrições que lhes sâo inerentes, permanecendo em contas de depósito, em instituições autorizadas,
em nome de seus titulares, sem emissão de certificados, nos termos dos Art. 34 e 35 da Lei n.o

6.404, de 15 de dezembro de 1976, podendo ser cobrada dos Acionistas a remuneração de que trata
o parágrafo 30 do Art. 35 da ref€rida Lei.

S,,

4

4.3. Alterar do estatuto social, adequação e ajustes formais de redação, remuneração dos

dispositivos estatutarios, para melhor prever as práticas da Companhia, exclusão e criação de

cláusulas conforme disposto no Capítulo II - Do Capital, Capítulo III - Da Assembléia Geral e

Capítulo IV - Da Administração, passando a vigorar as seguintes redações;

Paráorafo Ouarto - O Conselho de Administração deverá deliberar e aprovar os aumentos de capital
da Companhia, nos limites do Capital Autorizado que se façam necessários.

@ab M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 3
48

/2
02

3.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
ND

RE
 M

AR
CO

N,
 ju

nt
ad

o 
ao

 D
O

CR
EC

 3
48

/2
02

3 
po

r A
ND

RÉ
 M

AR
CO

N.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=4
57

34
4.

autuado por ANDRÉ MARCON em 30/05/2023 11:21:29.

 fls. 24



Artigo 70 - À Companhia é facultado emitir ações sem guardar proporção das espécies e/ou classes

das ações já existentes, desde que o número das ações preferenciais sem direito a voto, ou sujeitas

a restrição no exercício desse direito, não ultrapasse o limite de metade do total das ações emitidas,
nos termos do art. 15, § 20, da Lei no 6.404/76, inclusive, se dentro do limite do Capital Autorizado,
por deliberação do Conselho de Administração.

Paráqrafo Único - A Companhia poderá adquirir suas próprias ações a fim de cancelá-las ou mantê-

las em tesouraria para posterior alienação, mediante autorização do Conselho de Administração.

CAPÍTULO III
ADIYINISTRACÃO

Artioo Bo - A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria.

Paráorafo Primeiro - Os membros do Conselho de Administração e os Diretores tomarâo posse nos

30 (trinta) dias subsequentes às suas eleições, mediante assinatura de termo de posse lavrado nos

livros mantidos pela Companhia paTa esse fim e permanecerão em seus cargos até a posse de seus

substitutos.

Paráorafo Segundo - Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria estão obrigados, sem

prejuízo dos deveres e responsabilidades a eles atribuídos por lei, a manter reserva sobre todos os

negócios da Companhia, devendo tratar como sigilosas todas as informações a que tenham acesso e

que digam respeito à Companhia, seus negócios, funcionários, administradores, acionistas ou

contratados e prestadores de serviços, obrigando-se a usar tais informações no exclusivo e melhor

interesse da Companhia. Os administradores, ao tomarem posse de seus cargos, deverão assinar

Termo de Confidencialidade, assim como zelar para que a violação à obrigação de sigilo não ocorra

por meio de subordinados ou terceiros,

Paráorafo Terceiro - A Assembleia Geral estabelecerá a remuneração anual global dos

Administradores, nesta incluÍdos os benefícios de qualquer natureza e as verbas de representação,

tendo em conta suas responsabilidades, o tempo dedicado às suas funções, sua competência e

reputação profissional e o valor dos seus serviços no mercado, cabendo ao Conselho de Administração

a distribuição da remuneração fixada.

Paráorafo Ouarto - Para melhor desempenho de suas funções, o Conselho de Administração poderá

criar comitês ou grupos de trabalhos com objetivos definidos, podendo ser integrados por membros

do próprio Conselho de Administração e por outros membros da administração da companhia.

CAPÍTULO IV

CONSELHO DE ADMIN]STRACAO

Artigo 90 - O Conselho de Administração será composto por, no mínimo 3 (três) e no máximo 5

(cinco) membros efetivos e no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros suplentes, eleitos

pela Assembleia Geral, cujo prazo de gestão terá a duração de 3 (três) anos, sendo permitida a

reeleição.
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Artigo 10 - Caberá à Assembleia Geral eleger os membros do Conselho de Administração da

Companhia. O Presidente do Conselho de Administração será escolhido dentre os conselheiros, na

primeira reunião do Conselho de Administração realizada após a respectiva eleição,

Paráorafo Primeiro - O Presidente do Conselho de Administração será substituído nas suas ausências

e impedimentos temporários por outro conselheiro indicado pelo Presidente do Conselho de

Administração e, não havendo indicação, por escolha dos demais membros do conselho de

Administração. Em suas ausências ou impedimentos temporários, cada um dos demais membros do

Conselho de Administração indicará, dentre seus pares, aq:rele que o substituirá. O substituto

acumulará o cargo e as funções do substituído.

Paráorafo Seoundo - Em caso de vacáncia de qualquer cargo de conselheiro, que não o Presidente

do Conselho de AdministraÇão, o substituto será nomeado pelos conselheiros remanescentes e servirá

até a primeira Assembleia Geral, na qual deverá ser eleito o novo conselheiro pelo período

remanescente do prazo de gestão do conselheiro substituído.

Paráorafo Têrceiro - No caso de vacância do cargo de Presidente do Conselho de Administração, o

Conselho de Administração se reunirá para a escolha do substituto que permanecerá no cargo pelo

restante do ma ndato.

Artioo 11 - Além de outras atribuições previstas neste Estatuto Social ou na legislação, bem como

demais assuntos da Companhia que não sejam privativos da Assembleia Geral ou da Diretoria,

compete ao Conselho de Admlnistração:

(a) Fixar, orientar e fiscalizar as ações da companhia no cumprimento de seu objeto social,

determinando as prioridades estratégicas da Companhia para cada exercício;

(b) Convocar a Assembleia Geral e apresentar propostas de destinação dos resultados de cada

exercício;

(c) Apresentar à Assembleia Geral propostas de captação de recursos no mercado financeiro de

crédito ou de capitais, chamadas de capital ou contribuiçôes adicionais dos acionistas ou

ad ia ntamento de dividendos;

(d) Examinar e fiscalizar, a qualquer tempo, qualquer documento referente à Companhia,

solicitando à Diretoria dados e informações pertinentes, bem como vetar a execuçâo de decisões da

Diretoria eventualmente adotadas contra a disposição deste Estatuto Social;

(e) Eleger e destituir membros da Diretoria e fixar a sua remuneração, atribuições e diretrizes
de administraçâo e contabilidade, observados os limites definidos pela Assembleia Geral;

(f) Aprovação de modelo de gestão, incluindo organograma, plano de cargos e salários, todas

as alçadas para a Diretoria, incluindo suprimentos;
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(g) Criar, instituir e eleger comitês de assessoramento ao Conselho de Administração, não

estatutários;

(h) Analisar e deliberar previamente sobre o Relatório da Administração elaborado a cada

exercício pela Diretoria, bem como as contas da administração e demonstrações econômicas e

financeiras do exercíclo e balanços consolidados, que deverão ser submetidos à sua apreciação
preferencialmente dentro de 3 (três) meses contados do término do exercício social;

(i) Aprovação de revisões ou renegociações do Contrato de Concessão exigidas por lei ou pelo

Poder Concedente;

(j) aprovação, ou qualquer alteração, do orçamento anual/plurianual (incluindo o Plano de
Negócios), desde que motivadamente justificado e acompanhado de sugestão para ajustes;

(l) Definição e destituição de empresa a ser contratada para auditar as demonstrações

financeiras da Companhia;

(m) Quaisquer transações da Companhia com seus acionistas, administradores, partes

relacionadas ou ainda administradores de partes relacionadas;

(n) Aprovar a imposição de ônus ou gravames sobre qualquer bem da companhia, observados

os critérios estabelecidos pelo Contrato de Concessão e exceto quando tal ato for necessário como

garantia de adimplemento de contratos de empréstimo celebrados com o Poder Concedente ou

instituições financeiras no curso normal das atividades da Companhia e vinculados ao cumprimento

do seu objeto social;

(o) Aprovação de contratação de despesas, compras ou investimentos (exceto financiamentos)

não constantes do orçamento anual de valor igual ou superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)

em um exercício social;

(p) celebração, alteração e/ou rescisão de quaisquer contratos de empréstimos, financaamentos ou

qualquer outra forma de endividamento cujo valor envolvido, isoladamente ou em uma série de

operações relacionadas em um mesmo exercício social, ultrapasse o montante de R$ 5 000.000,00

(cinco milhões de reais), exceto (a) se previsto nos orçamentos anual e/ou plurianual da Companhia;

e (b) no curso normal dos negócios para fins de implementação do Plano de Negócios;

G @ 7

(k) Celebração, modificação ou extinção de contrato de consórcio, associação, parceria,

sociedade em conta de participaçâo, joint venture ou outra forma de comunhão de negócios, e/ou

formação ou participação (ou extinção, rescisão ou saída) da Companhia em grupos de sociedades

ou consórcios, respeitados os limites do Contrato de Concessão;
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(q) aquisição, alienação ou oneração de bens do ativo permanente em um mesmo exercício social

com valor superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), isoladamente ou no conjunto dê qualquersérie

de operaÇões análogas, exceto (a) aquelas que atendam aos rêquisitos previstos nos orÇamentos anuâl e/ou

plurianual da Companhia; e (b) no curso noÍmal dos nêgócios para fins de implementaçáo do Plano de Negócios,

(r) criação ou descontinuidade de comitês de assessoramento à administração da companhia;

(s) definição da política para realização de aplicações financeiras estritamente com relação a

instrumentos financeiros complexos, a qual incluirá a definição de critérios a serem seguidos na

realização de referidas operações financeiras pela Companhia;

(0 escolha e destituição de auditor independente;

(u) emissão de notas comerciais (commercial papers) ou outros títulos de dívida, exceto no que

diz respeito ao curso normal dos negócios conforme definido no Plano de Negócios;

(v) implementação e modificação de plano de remuneração variável e incentivo de longo prazo;

(w) definição dos indicadores de desempenho e metas a serem atendidas pelos membros

da Diretoria;

(x) contração de obrigações de qualquer natureza que ultrapasse o montante de R$ 5.000.000,00

(cinco milhões de reais), individualmente ou no agregado em uma série de transações no período de

12 (doze) meses;

(v) qualquer doação de recursos, bens ou direitos da Companhia, de maneira diversa do

estabelecido nas políticas de compliance da companhia.

(aa) Aprovação, revisão e alteração na política de djstribuição de dividendos da Companhia e a

declaração, no curso do exercício social e até a Assembleia Geral, de dividendos intermediários,

inclusive a título de antecipação parcial ou total do dividendo mínimo obrigatório, à conta de lucros

apurados em balanço semestral, trimestral ou em período menor de tempo o de lucros acumulados

ou reservas de lucros exjstentes no último balanço; e,

(bb) Exoneração de terceiros do cumprimento de obrigações para com a Companhia ou celebração

de acordos para prevenir ou pôr fim a litígios, quando o valor da obrigação de terceiro a ser exonerada

ou o acordo a ser celebrado, conforme o caso, envolver valor jgual ou superior a R$ 100,000,00 (cem

mil reais)

(cc) alteração das práticas contábeis da Companhia, salvo se exigido por Lei;

G @ 8

(z) Alienação ou oneração de bens e direitos da companhia, e/ou aquisição ou cessão de direitos

e obrigações contratuais ou de posição contratual, observados os critérios estabelecidos pelo Contrato

de ConcessÊo;
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(dd) aprovação das normas de procedimento ou regimento interno dos órgãos de administração
da Companhia;

Parágrafo Primeiro - Salvo quando disposto de forma diferente neste Estatuto Social ou na legislação,

a aprovação das matérias listadas acima depende da maioria simples dos votos dos Conselheiros

Presentes, cabendo ao Presidente do Conselho de Administração o voto de qualidade em caso de

empate.

Artioo 12 - O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, mensalmente e,

extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu Presidente ou pela maioria de seus membros.

A convocação deverá ser enviada a todos os membros do Conselho de Administração por carta, e-

mail ou telegrama, com, no mínimo 5 (cinco) dias úteis de antecedência. Serão consideradas

regulares, independentemente de convocação, a Reunião à qual comparecer a totalidade dos

conselheiros.

Parágrafo Primeiro - As reuniões serão instaladas com a presença da maioria dos seus membros, Os

conselheiros poderão participar de tais reuniões por intermédio de conferência telefônica ou

videoconferência, sendo considerados presentes à reunião e devendo confirmar seu voto através de

declaração por escrito encaminhada ao Presidente por carta, fac-símile ou correio eletrônico logo

após o término da reunião. Uma vez recebida a declaração, o Presidente ficará investido de plenos

poderes para assinar a ata da reunião em nome do referido conselheiro.

Paráorafo Seoundo - É facultado a qualqueÍ dos membros do Conselho de Administração fazer-se

representar por outro conselheiro nas reuniões às quais não puder comparecer, desde que tal outorga

de poderes de representação seja efetuada mediante instrumento firmado por escrito, com as

anstruções de voto, que deverá ser entregue ao Presidente do Conselho de Administração,

Paráorafo Terceiro - O Presidente declarará instalada a reunião e conduzirá os trabalhos. Para cada

reunião, deverá ser lavrada ata com a deliberação do Conselho de Administração referente a cada

item da ordem do dia, que, após aprovada pela maioria simples, deverá ser assinada no mínimo pelo

Presidente, e registrada no Livro de Atas de Reunião do Conselho de Administração.

CAPITULO V

DIRfiORIA

Artioo 13 - A Companhia terá uma Diretoria composta de 03 (três) Diretores, sendo um Diretor

Presidente, um Diretor Técnico e um Diretor Administrativo e Financeiro. Todos os Diretores devem

ser eleitos pelo Conselho de Administraçêo, com mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição.

Paráorafo Primeiro - Os Diretores serão investidos em seus cargos independentemente de caução,

como permitido por lei, e cada diretor se sujeitará aos deveres e responsabilidades impostos por

lei,pelo presente Estatuto Social

Paráorafo Sequndo - A Diretoria deverá ser com posta de profissionais de ilibada reputação no

mercado, com reconhecida competência e experiência em seus respectivos campos de atuaçâo.
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Paráorafo Terceiro - Em caso de vacância definitiva no cargo de qualquer Diretor, o substituto deverá

ser indicado pelo Conselho de Administração para o período restante até o final do prazo de gestão

do Diretor substituído.

Paráorafo quarto - Na ausência ou impedimento temporário do Diretor Presidente, o Conselho de

Administração designará o substituto. No caso de ausência ou impedimento temporário de qualquer

outro Diretor, as funções a ele atribuídas serão desempenhadas temporária e cumulativamente pelo

Diretor designado pelo Diretor Presidente,

Paráorafo Ouinto- A diretoria permanecerá no exercício de suas funções, mesmo após o decurso do

prazo de seu mãndato, conforme o caput deste artigo, até que seja realizada nova eleiçâo.

Artioo 14 - Os Diretores desempenharão suas funções de acordo com o objeto social da Companhia

e de modo a assegurar a condução normal de seus negócios e operações com estrita observância das

disposições deste Estatuto Social e das resoluções das Assembleias Gerais de Acionistas e do

conselho de Administração.

Artigo 15 - Compete à Diretoria, além das atribuições fixadas em Lei e nas demais disposição deste

Estatuto Social:

(a) Representar a Companhia ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, observado o Artigo

18 deste Estatuto Social;

(b) Praticar todos os atos gerenciais e administrativos necessários ao funcionamento da

Companhia e a gestão dos negócios sociais em geral, incluindo todos os atos necessários ou

convenientes ao cumprimento do objeto social, ressalvados aqueles cuja competência seja reservada

ao conselho de Administração ou à Assembleia Geral pela lei ou por este Estatuto Social;

(c) Zelar pela observância da Lei e deste Estatuto Social;

(d) zelar pelo cumprimento das deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de

Administração;

(e) Celebrar atos e contratos de qualquer natureza ou finalidade, mesmo para aquisição,

alienação ou oneração de bens do ativo permanente, constituir ônus reais e prestar garantias às

obrigações de terceiros, observadas as formalidades de representação exigidas por este Estatuto

Social, pelo Contrato de Concessão e pela Lei;

(0 Executar as funções que lhe forem determinadas pelo Conselho de Administração e prestar

contas a este órgão; e

(S) Elaborar anualmente o Relatório da Administração, Demonstrativo Econômico e Financeiro

do Exercício, bem como balancetes, quando solicitados pelo Conselho de Administração.

Parágrafo Primeiro - Compete ao Diretor-Presidente, ind ivid ualmente:
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(b) Representar a Companhia perante empresas controladas, coligadas ou de cujo capital a

Companhia participe, respeitados os limites do Contrato de Concessão;

(c) Liderar, planejar, cooTdenar, organizar, supervisionar e gerir os negócios da Companhia;

(d) Supervisionar e coordenar as políticas internas da Companhia, de acordo com as orientações

do Conselho de Administração; e

Paráqrafo Terceiro - Conforme diretrizes do Conselho de AdministraÇão, compete ao Diretor

Administrativo e Financeiro, ind ividualmente, liderar, planejar, coordenar, organizat, supervisionar e

gerir as atividades e assuntos relativos à gestão e ao planejamento econômico, financeiro, tributário,
contábil e orçamentário da Companhia, e superintender e dirigir os assuntos relativos a seguros
patrimoniais e de aplicações e investimentos no mercado financeiro,

Paráorafo Ouarto - O Conselho de Administração poderá definir outras competências aos Diretores,

desde que não conflite com o que for definido pela lei ou neste Estatuto Social.

Artioo 16 - A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada por iniciativa do Diretor Presidente,

devendo a convocação ser enviada por escrito com 1 (um) dia útil de antecedência. Nas reuniões da

Diretoria caberá ao Diretor Presidente, ou ao substituto em exercicio, além do voto pessoal, o de

q ua lidade.

Paráorafo Primeiro - O quórum de instalação das reuniões da Diretoria é a maioria dos membros em

exercício, sendo um deles necessariamente o Diretor Presidente,

Artioo 17 - Para todos os fins de direito, a Companhia seÍá representada em todos os atos, pela

assinatura conjunta (i) Quaisquer dois Diretores; (ii) do Diretor Presidente e de um

p rocu rad ordevid a mente constituído em conformidade com as regras previstas no parágrafo único

abaixo; ou (iii) de qualquer Diretor (que não o Diretor Presidente) e de um procurador devidamente

constituído conforme as regras do parágrafo único abaixo.

Paráorafo Único - As procurações em nome da Companhia serão outorgadas pela assinatura conjunta

do diretor Presidente e de qualquer outro Diretor, mediante mandato com poderes específicos e prazo

determinado, exceto nos casos de procurações ad judicia, caso em que o mandato pode ser outorgado

por tempo indeterminado, por meio de instrumento público ou particular,

trG
11

(a) Convocar e presidir as reuniões da Diretoria;

(e) Elaborar todos os relatórios técnicos referentes às atividades operacionais da Companhia e

sobre quaisquer iniciativas de produção e desenvolvimento, conforme solicitado pelo Conselho de

Administraçâo.

Paráorafo Seoundo - Conforme diretrizes do Conselho de Administração, compete ao DiretorTécnico,

indivldualmente, liderar, planejar, coordenar, organizar, supervisionar e gerir as atividades e

assuntos relativos à consecução do objeto social.
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Artioo 18 - É expressamente vedada à Diretoria a prática, em nome da Companhia, de qualquer ato

relativo a negócios ou operações estranhas ao objeto social, bem como praticar atos e liberalidade

em nome da mesma, inclusive, mas não se limitando a, prestação de garantias de qualquer espécie

a terceiros, inclusive prestação de avais, fianças ou cauções, fora do interesse social, sob pena de

nu lidade de referidos atos.

CAPÍTULO VI

CONSELHO FISCAL

Artioo 19 - A Companhia terá um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, que exercerá

as atribuições impostas por lei e que somente será instalado mediante solicitação de acionistas que

representem, no mínimo, 70o/o (dez por cento) das ações com direito a voto ou 5olo (cinco por cento)

das açôes sem direito a voto.

Paráorafo Único - O Conselho Fiscal será composto por 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes,

acionistas ou não, residentes no Paísi sendo admitida a reeleição. Nos exercícios sociais em que a

instalaÇão do Conselho Fiscal for solicitada, a Assembleia Geral elegerá seus membros e estabelecerá

a respectiva remuneração, sendo que o mandato dos membros do Conselho Fiscal terminará na data

da primeira Assembleia Geral ordinária realizada após sua instalação.

CAPITULO VII
ASSE14BLEIA GERAL

Artioo 21 - As Assembleias Gerais serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração ou

pelo Diretor Presidente da Companhia. Na ausência ou impedimento destes, o presidente da

Assembleia será escolhido pela maioria dos acionistas presentes. Em qualquer caso, o secretário da

Assembleia Geral será escolhido pelo presidente da Assembleia.

Paráorafo Primeiro - Respeitada a legislação em vigor, a Assembleia Geral será convocada a qualquer

momento pelo Presidente do Conselho de Administração, por sua própria iniciativa ou por solicitação

por escrito de qualquer Acionista, ou de outra forma conforme contemplado pela Lei das Sociedades
por Ações ou no Estatuto Social da Companhia. A não convocação pelo Presidente do Conselho de

Administração de Assembleias Gerais solicitadas por qualquer Acionista em até I (oito) Dias Úteis

contados da data de recebimento da solicitação pertinente permitirá a tal Acionista convocar a

Assembleia Geral aplicável.

Paráorafo Seoundo - A Assembleia Geral instalar-se-á em primeira convocação com a presença de

Acionistas que representem, no mínimo, a maioria do capital social com direito a voto, e, em segunda

convocação, instalar-se-á com a presença de qualquer número de Acionistas.
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Artioo 20 - A Assembleia Geral será ordinária ou extraordinária. A Assembleia Geral Ordinária será

realizada no prazo de 3 (três) meses subsequentes ao encerramento do exercício social e as

Assembleias Gerais Extraordinárias serão realizadas sempre que os interesses da Companhia assim

o exig irem.
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Paráorafo Terceiro - O edital de convocação poderá condicionar a presença do acionista na Assembleia

Geral, além dos requisitos previstos em lei, ao depósito na sede da Companhia, com 72 (setenta e

duas) horas de antecedência do dia marcado para a realização da Assembleia Geral, do comprovante

expedido pela instituição depositária, na hipótese de a Companhia adotar ações escriturais.

Pará9rafo Ouarto - O edital de convocação também poderá condicionar a representação, por

procurador, do acionista, na Assembleia Geral, a que o depósito do respectivo instrumento seja

efetuado na sede da Companhia, com 72 (setenta e duas) horas de antecedência do dia marcado
para a realização da Assembleia Geral. O procurador deverá ter sido constituído há menos de 1 (um)

ano, e deverá ser acionista, administrador da Companhia ou advogado.

Artioo 22 - Além do disposto na Lei no 6.404/76 e observados os critérios estabelecidos pelo Contrato

de Concessão, compete à Assembleia Geral:

(a) Aprovar as contas da administração e deliberar sobre as demonstrações financeiras por eles

apresentadas e sobre a destinação do resultado;

(b) Eleger e destituir, a qualquer tempo, os membros do Conselho de Administração e do

Conselho Fiscal da Companhia;

(c) l.4odificar ou reformar o Estatuto Social, que não importe nas matérias pÍevistas para o

quórum qualificado, conforme Parágrafo Segundo, (I) abaixo;

Paráorafo Primeiro - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas pelo voto afirmativo da

maioria absoluta dos acionistas, exceto nos casos do parágrafo segundo abaixo e em que a lei prevê

quorum maior de aprovação.

ParáqrafoSequndo-Aa provação das seguintes matérias de competência da assembleia geral da

Companhia estará sujeita ao voto afirmativo de acionistas que representem, no mínimo, 700/o

(setenta por cento) do capital social votante da companhia:

(i) alteração no Estatuto Social da Companhia, que importe: (a) alteração de qualquer direito

decorrente da classe e espécie das ações emitidas ou previsto no Acordo de Acionistas; ou (b)

modificação do objeto social;

(ii) fusão, incorporação ou cisão envolvendo a Companhia e/ou suas controladas, ou qualquer outra

reorqanização societária envolvendo a Companhia, suas controladas ou seus respectivos negócios,

atuais ou futuros;

(iii) requerimento de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, liquidação ou dissolução da

companhia e/ou de suas controladas;

(iv) distribuição de dividendos ou pagamento de juros sobre o capital próprio pela companhia e/ou

de suas controladas em montante superior àquele previamente aprovado no Plano de Negócios;
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(v) aumento ou redução de capital social da Companhia e/ou de suas controladas;

(vi) aprovação da conferência de bens em aumento do capital social da companhia e/ou de suas

controladas, bem como aprovação acerca da avaliação de tais bens;

(vii) emissâo de títulos conversíveis ou permutáveis em ações representativas do capital social da

Companhia e/ou de suas controladas, bem como emissão/cÍiação de diferentes tipos/classes de ações

ou alteração das características, preferências ou vantagens conferidas pelas ações de sua respectiva

emissão;

(viii) resgate, amortização, reembolso e/ou recompra de quaisquer ações de emissão da Companhia

e/ou de suas controladas;

(ix) o requerimento de registro de companhia aberta e o registro para negociação de seus valores

mobiliários em bolsa de valores e/ou mercados de balcão da Companhia e/ou de suas controladas;

(x) celebração de contratos com Partes Relacionadas; e

(xi) aprovação de proposta de constituiçâo de qualquer Sociedade Investida e/ou o estabelecimento

de qualquer joint venture (societária ou contratual), consórcio, parcerias ou aliança de longo prazo

(assim entendido prazo superior a 5 (cinco) anos ou prazo indeterminado) com terceiros, respeitados

os limites do Contrato de Concessão,

(xii) o requerimento de registro de companhia aberta e o registro para negociação de seus valores

mobiliários em bolsa de valores e/ou mercados de balcão da companhia;

(xiii) prestação de fiança, aval ou quaisquer outras garantias reais relativas a obrigações de Terceiros

ou de Partes Relacionadas de qualquer Acionista.

(xiv) Autorizar a emissão de debêntures (ressalvado o disposto nos §§ 1o, 20 e 40 do artigo 59 da

Lei no 6.404176), notas promissórias, certificados de recebíveis ou quaisquer instrumentos de dívida

da companhia, conversíveis ou não;

Paráorafo Terceiro - É vedado a qualquer acionista intervir em deliberação em que possua ou

represente interesse conflitante com o da Companhia. Considerar-se-á abusivo o voto proferido por

acionista em deliberação em que possua ou represente interesse conflitante com o da Companhia.

Artioo 23 - O exercício social iniciar-se-á em 10 de janeiro e encerrar-se-á em 31 de dezembro de
cada ano.

Artioo 24 - Ao final de cada exercício social, no prazo de até 80 (oitenta dias), serão levantados o

balanço patrimonial e as demonstrações das origens e aplicações de recursos, dos lucros ou prejuízos

acumulados e do resultado do exercício de acordo com as normas legais aplicáveis.

@G 74

CAPÍTULO VIII

EXERCÍCIO SOCIAL E DEMONSTRACÕES FINANCEIRAS
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Paráorafo Primeiro - Após efetivadas as deduções previstas em lei, a Assembleia Geral deliberará
pela distribuição de lucros com base em proposta apresentada pela Diretoria, ouvido o Conselho de

Administração e, se em funcionamento, após obtido o parecer do Conselho Fiscal.

Paráorafo Terceiro - Desde que esteja de acordo com a proposta da Diretoria, seja ouvido o Conselho

de Administração e não haja deliberação contrária da Assembleia Geral, o saldo do lucro líquido do

exercício será destinado à constituição de reserva estatutária de reforço de capital de giro, após as

deduções previstas em lei, os dividendos mínimos e prioritários das ações preferenciais e o dividendo

mínimo obrigatório previsto no parágrafo segundo acima. O valor total dessa reserva não excederá

100o/o (cem por cento) do capital social da Companhia. Atingido esse limite, ou a qualquer tempo, a
Assembleia Geral, por proposta da Diretoria e ouvido o Conselho de Administração, a Companhia

poderá distribuir dividendos ou pagar juros sobre o capital próprio à conta da reserva estatutária de

reforço de capital de giro ou destinar seu saldo, total ou parcialmente, para aumento de capital,

inclusive com bonificação em novas ações,

Paráorafo Ouarto - A Assembleia Geral decidirá a respeito da imputação, ao valor do dividendo

obrigatório, do montante dos juros sobre o capital próprio pagos pela Companhia durante o exercício,

montante que para tal fim será considerado pelo seu valor líquido do imposto de renda retido na

fonte.

Paráorafo Ouinto - Os dividendos e os juros sobre o capital próprio serão pagos nas datas e locars

indicados pela Diretoria. No caso de não serem reclamados dentro de 3 (três) anos, a contar do início

do pagamento, reverterão a favor da companhia.

Artioo 25 - A Companhia poderá levantar balanços semestrais, ou em períodos menores, e declarar,

por deliberação da Assembleia Geral, dividendos à conta de lucros apurado nesses balanços, por

conta do total a ser distribuído ao término do respectivo exercício social, observadas as limitações

previstas em lei.

Artioo 27 - A Companhia obriga-se a submeter à previa aprovação do Poder concedente qualquer

transferência de ações que implique mudança do controle acionário direto, comprometendo-se,

outrossim, a não efetuar, em seus llvros sociais, qualquer registro que importe em cessão,

transferência ou oneração das ações de titularidade do acionista controlador, salvo quando tiver

obtido a prévia e expressa concordância do Poder Concedente

G a;;
os 15

Parágrafo Seoundo - Em cada exercício social, os acionistas farão jus a um dividendo obrigatório de,

no mínimo, 25olo (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado da Companhia, na forma do artigo

202 da Lei n.o 6.4O4, de 15 de dezembro de 1976.

Parágrafo Único - Ainda por deliberação da Assembleia Geral, poderão ser declarados dividendos

intermediários, à sua conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último

balanço levantado.

Artioo 26 - Dividendos intermediários deverão sempre ser creditados e considerados como

antecipação do dividendo obrigatório.

CAPÍTULO IX

TRANSFERÊNCIA DAS ACôES DE CONTROLE
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Artioo 28 - A Companhia se compromete a empregar seus melhores esforços para manter seus níveis

de governança e transparência alinhados às melhores práticas e harmônicos à sua condição de

prestadora de serviço público essencial. A Companhia deverá obedecer a padrões de governança

corporativa e adotar contabilidade e demonstrações financeiras padronizadas, conforme

regulamento, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, baseadas na Legislação

Societária Brasileira (Lei Federal no 6.404/76 e alterações posteriores), em regras e regulamentações

da comissão de Valores Mobiliários e das normas contábeis emitidas pelo Conselho Federal de

Contabilidade.

Parágrafo Primeiro - A Companhia obriga-se a observar a regulação do Poder concedente sobre

governança e transparência que poderá compreender, entre outros, a adoção de mecanismos e

procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e a

aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, bem como parâmetros mínimos e deveres

regulatórios relacionados ao Conselho de Administração, à Diretoria, ao Conselho Fiscal, à Auditoria

e à Conformidade.

Paráqrafo Terceiro - A Companhia obriga-se a:

(i) - publicar suas demonstrações financeiras nos prazos e termos das normas vigentes;

(ii) - manter registro contábil, em separado, relativo a cada contrato que vier a ser celebrado com o

Poder Concedente, das receitas acessórias com as atividades empresariais relacionadas à exploração

dos serviços cemiteriais; e

(iii) - observar as normas que regem a contabilidade regulatória

Paráorafo Ouarto - A Companhia deverá alterar, se necessárjo, e manter inscrito em seus atos
constitutivos, durante toda a concessão, as obrigações previstas no Art. 29 do presente Estatuto
Social.

CAPÍTULO XI

LIQUIDACÃO

Artigo 29 - A Companhia será liquidada nos casos previstos em lei, caso em que a Assembleia Geral
determinará a forma de liquidaçâo, nomeará o liquidante e os membros do Conselho Fiscal, que

G @
16

CAPITULO X

GOVERNANCA CORPORATIVA E TRANSPARÊNCIA

Paráorafo Seoundo - A companhia manterá junto ao Poder Concedente, desde a assinatura do

Contrato de Concessão, declaração de todos os membros do Conselho de Administração, da Diretoria

e do Conselho Fiscal, caso instalado, afirmando que compreendem seu papel e responsabilidades

decorrentes da gestão de um serviço público essencial, aceitando responsabilidade pela qualidade e

tempestividade das informações fornecidas no âmbito da sua competência e pela prestação de contas

ao Poder Público, atualizando as declarações dentro de 30 (trinta) dias a contar da assinatura do

respectivo termo de posse.
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funcionará durante todo o período de liquidação, fixando-lhes os respectivos honorários, sempre

observando as formalidades estabelecidas pelo Contrato de Concessão.

Artioo 30 - Aos casos omissos neste Estatuto Social serão aplicadas as disposições da Lei 6.404 de

15 de dezembro de 1976 e de outras Leis em vigor pertinentes à matéria.

4.9 Aprovar a eleição dos seguintes membros do Conselho de Administração, com

mandato de 3 (três) anos:

(i) Lucas Grassi Marques Provenza, brasileiro, casado, empresário, portador da

Cédula de Identidade no MG-12.903-383 e inscrito no CPF/ME sob o no 060.550.886-06, com

domicilio à Rua Paracatu, 1.253, 110 andar, Santo Agostinho, Cidade de Belo Horizonte, Estado do

Minas Gerais, CEP 30180-098, para cargo de Presidente do Conselho;

(ii) Marcelo Castro dos Santos, brasileiro, casado sob o regime de separação de bens,

advogado, portador da Cédula de Identidade no 19.568.265-8 SSP/SP e inscrito no CPF/lvlE sob o

no 127.005.298-55, com endereço comercial Av Brigadeiro Faria Lima, no 1931 - 30 andar, lardim

Paulistno, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01452-910, para membro do Conselho e

4,9.L Os Srs. Lucas Grãssi Marques Provenza, Marcêlo Castro dos Santos e Lucas

Magalhães vasconcelos, acima qualificados, declaram, nesta data, para os devidos fins e sob as

penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da Companhia, por lei especial,

ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, à pena que vede,

ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação,

peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro

nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou

a propriedade.

4.9.2 A investidura e efetiva posse dos Conselheiros ora eleitos está condicionada à assinatura

dos respectivos termos de posse, que constituem o AIexgl da presente ata e que serão

devidamente averbados no Livro de Registro de Atas de Reunião do Conselho de Administração da

Companhia.

Consolidação do Estatuto Social Alexg-II para contemplar todas as alterações proposta

G @

4, 10
acima.

77

(iii) Lucas Magalhães vasconcelos, brasileiro, casado sob regime de comunhão

parcial de bens, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade CREA/MG no 77165-D e inscrito

no CPFII4E sob o no 036.871.796-80, com domicílio à Rua Wilson Rocha Lima, 137, sala 301, Bairro

Estoril, Cidade de Belo Horizonte, Estado do Minas Gerais, CEP 30494-460, para membro do

Conselho.
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5, ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, a qual,

depois de lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. (a.a) UCsê: Maurício Andrade

Rodrigues da Costa Presidente; Fernanda Mota Secretáriai Acionistas: ATENA PARTICIPACOES S.A.

(p,p. Maurício Andrade Rodrigues da Costa); CoNSTRUToRA ATERPA S.A, (p.p. André Pentagna

Guimarães Salazar); e ENGEFORM ENGENHARIA LTDA (p.p. André Villac Abucham).

Confere com a original lavrada em livro próprio

São Paulo, 20 de março de 2023

Mesa:
/-Oo.uSisnêd bY:

I unuebto coge
I

Maurício Anüraü8Rüff/ü?Ies da costa

Presidente
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by:

I f,n"*lo Wln
rà-áiiffàttôt$'

Secretária

Efy:i,:rÍ:*'
ATÉNA PARTICIPACOES S.A.
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ANEXO I
A ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA CONCESSIONÁRIA DE CEMITÉRIOS E

SERVIÇOS FUNERÁRIOS SPE S.A,

Realizada em 20 de março de 2023

TERMO DE POSSE

Em 20 de março de 2023, tendo em vista Assembléia Geral da CoNSOLARE

CONCESSIONÁRIA DE CEMITÉRIOS E SERVIçOS FUNERÁRIOS SPE S.A.

("Comoanhia"), sediada na Avenidã Brigadeiro Faria Lima, no 1.931, 150 andar, bairro Jardim

Paulistano, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, cEP 01452-910, realizada nesta data, o Sr,

Lucas Grassi Marques Provenza, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de

Identidade no MG-12.903-383 e inscrito no CPFllvlE sob o no 060.550.886-06, domiciliado à Rua

Paracatu, 1.253, 110 andar, Santo Agostinho, Cidade de Belo Horizonte, Estado do Minas Gerais,

cEP 30180-098, fica investido no cargo de Presidente de conselhêro de Administração da

Companhia, pelo prazo de 03 (três) anos.

o conselheiro ora investido declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer

a administração da companhia por lei especial ou em virtude de condenação, inclusive de

seu respectivo efeito, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos

públicos; por crime fatimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato;

ou contra a economia popular, contra o sistema flnanceiro nacional, contra as normas de defesa

da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pÚblica ou a propriedade'

Para os fins do artigo r4g, 92o, da Lei 6.404/76, o Conselheiro ora eleito declara que receberá

eventuais citações e intimações em processos administrativos e judiciais relativos a atos de sua

gestão no endereço indicado acima. Eventual alteração será comunicada por escrito à companhia

São Paulo, 20 de março de 2023

LUCAS GRASSI MARQUES PROVENZA

19
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TERMO DE POSSE

Em 20 de março de 2023, tendo em vista Assembléia Geral da CONSOLARE

CONCESSIONÁRIÂ DE CEMITÉRIOS E SERVTçOS FUNERÁRIOS SPE S.A.
("eornpadla1, sediada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, no 1.931, 150 andar, bairro Jardim

Paulistano, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01452-910, realizada nesta data, o Sr.

Marcelo Castro dos Santos, brasileiro, casado sob o regime de separação de bens, advogado,

portador da Cédula de Identidade no 19.568.265-8 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o no

127.005.298-55, endeÍeço comercial Av Brigadeiro Faria Lima, no 1931 - 30 andar, Jardim

Paulistno, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01452-910, fica investido no cargo de

Conselheiro da Companhia, pelo prazo de 03 (três) ano.

O Conselheiro ora investido declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer
a administração da Companhia por lei especial ou em virtude de condenação, inclusive de

seu respectivo efeito, a pena que vede, ainda que tem porariamente, o acesso a cargos
públicos; por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato;

ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa

da concorrência, contra as relações de consumor a fé pública ou a propriedade.

Para os fins do artigo 149, 52o, da lei 6.404/76, o conselheiro ora eleito declara que recebeÍá

eventuais citações e intimações em processos administrativos e judiciais relativos a atos de sua
gestão no endereço indicado acima. Eventual alteração será comunicada por escrito à companhia.

São Paulo, 20 de março de 2023

Aawuk (Àro

MARCELO CASTRO DOS SANTOS
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TERMO DE POSSE

Em 20 de março de 2023, tendo em vista Assembléia Geral da CONSOLARE

CONCESSIONÁRIA DE CEMITÉRIOS E SERVIçOS FUNERÁRIOS SPE S.A.

("Companhia"), sediada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, no 1.931, 150 andar, bairro Jardim

Paulistano, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01452-910/ realizada nesta data, o Sr.

Lucas Magalhães Vasconcêlos, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de bens,

engenheiro civil, portador da Cédula de ldentidade CREA/MG no 77 765-D e inscrito no CPFIME sob

o no 036.871.796-80, domiciliado à Rua Wilson Rocha Lima, 137, sala 301, Bairro Estoril, Cidade

de Belo Horizonte, Estado do Minas Gerais, CEP 30494-460, fica investido no cago de Conselheiro

da Companhia, pelo prazo de 03 (três) ano.

O Conselheiro ora investido declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer

a administração da Companhia por lei especial ou em virtude de condenação, inclusive de

seu respectivo efeito, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos

públicos; por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato;

ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa

da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade.

Para os fins do artigo 749, 52o, da Lei 6.404/76, o Conselheiro ora eleito declara que receberá

eventuais cjtações e intimações em processos administrativos e judiciais relativos a atos de sua

gestão no endereço indicado acima. Eventual alteração será comunicada por escrito à Companhia.

São Paulo,20 de março de 2023

GÍdi.*.'**''
tucls uaeatxÃEs vAscoNcELos
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ANÉXO II
A ATA DE ASSEMBLÉIA GERÂL EXTRAORDINÁRIA DA CONCESSIONÁRIA DE CEMITÉRIOS E

SERVIçOS FUNERÁRIOS SPE S,A,

Realizada em 20 de março de 2023

CONSOLARE CONCESSIONÁRIA DE CEMITÉRIOS E SERVIçOS FUNERÁRIOS SPE S.A.

cNPl 44.615.21610001-37

NIRE 35300582705

ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO

çÁPIIulal
Da Denominação, Sede, Obieto e Duraçáo

ATtigO 10 . Á CONSOLARE CONCESSIONÁRIA DE CEI.4ITÉRIOS E SERVIÇOS FUNEúRIOS SPE S.A.

("Companhia"), é uma sociedade anônima de capital fechado, e é regida por este estatuto social

("Estatuto Social"), pela Lei no 6.404 de 15 de dezembro de 1976 e pela legislação municipal, estadual

e federal aplicável em viqor.

Artigo 20 - A Companhia tem por objeto único e exclusivo, no município de São Paulo, a prestação

de serviços funerários, a implantação, gestão, manutenção e exploração dos serviços nos seguintes

cemitérios: (i) Consolação; (ii) Quarta Parada; (iii) Santana; (iv) Tremenbé; (v) Vila Formosa I;

(vi) Vila Formosa II e (vii) Vila Mariana, bem como a implantação, gestão, manutenção e exploração

de crematório no município de São Paulo.

Artigo 30 - A Companhia terá sede e domicílio no foro da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,

Avenida Brigadeiro Faria Lima, Bairro Jardim Paulistano, no 1931, 15o andar, cEP 01452-910, e,

mediante resolução da Diretoria, poderá a Companhia abrir e manter filiais, escritórios ou outras

instalações.

Paragrafo Primeiro: A Companhia possui as seguintes filiais com as respectivas

atividades indicadas em cada uma delas:

(a) Filidl Cemitério Consoldção - localizada na cidade de São Paulo, estado de São

Paulo, Rua da Consolação, no 7660, bairro Consolação, Cep 01302-001, que desempenha atividades

de prestação de serviços de gestão e manutenção de cemitérios, serviços de sepultamento, locaúo

de salas velórios, exumação e remoçáo de corpos e restos moftais;

22
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(b) Filial Cemitério Quarta Parada- localizada na cidade de São paulo, estado de São

Paulo, Avenida Alvaro Ramos, s/no, bairro Água Rasa, Cep 03331-001, que desempenha atividades

de prestação de serviços de gestão e manutenção de cemitérios, serviços de sepultamento, tocaçào

de salas velórios, exumação e remoção de corpos e restos mortais;

(c) Filial Cemitério Santana - localizada na cidade de São paulo, estado de São paulo,

Av Imirim, s/no, bairro Santana, Cep 02465-500, que desempenha atividades de prestação de

serviços de gestão e manutenção de cemitéríos, serviços de sepultamento, locação de salas velórios,

exumação e remoção de corpos e restos mortais;

(d) Filial Cemitério Tremembé - localizada na cidade de São Paulo, estado de Sào

Paulo, Rua Maria Amália Lopes de Azevedo, s/no, bairro Vila Albertina, CEP 02350-014, que

desempenha atividades de prestação de serviços de gestão e manutenção de cemitérios, seryiços de

sepultamento, locação de salas velórios, exumação e remoção de corpos e restos mortais;

(e) Filial Cemitério Vila Formosa I e II - localizada na cidade de São Paulo, estado

de São Paulo, Avenida loão XXIII, no 2537, bairro Vila Formosa, Cep 03361-001, que desempenha

atividades de prestação de serviços de gestão e manutenção de cemitérios, serviços de sepultamento,

locação de salas velórios, exumação e remoção de corpos e restos moÍtais

(f) Filial Cemitério Vila Mariana - localizada na cidade de São Paulo, estado de 5Ao

Paulo, Avenida Lacerda Franco, no 1930, bairro Vila Mariana, Cep 01536-001, que desempenha

atividades de prestaúo de serviços de gestão e manutenção de cemitérios, seryiços de sepultamento,

locação de salas velórios, exumação e remoção de corpos e restos mortais

G) Filial Agência Vila Mariana - localizada na cidade de São Paulo, estado de Sào

Paulo, Rua Batista Caetano, no 302, bairro Aclimação, Cep 04108-130, que desempenha atividades

de prestação de serviços funerários, com foco no atendimento e suporte as famílias enlutadas,

serv i nd o co mo escrí tó rio ad m i n i strativo

(h) Filial Agência Santana I - localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo,

Rua Nova dos Portugueses, no 146, Chora Menino, Cep 02462-080, que desempenha atividades de

prestação de seF/iços funeráríos, com foco no atendimento e suporte as famílias enlutadas, servíndo

co m o escritó ri o a d mi n i strati vo

(i) Filial Agência Santana II - localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo,

Rua Voluntáríos da Pátria, no 3779, Santana, Cep 02401-300, que desempenha atividades de

prestação de serviços funerários, com foco no atendimento e suporte as famílias enlutadas, servÍndo

co m o escritó ri o ad m i n í strativ o
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0 Fitial Agência santana III - localizada na cidade de são Paulo, estado de São Paulo,

Rua Dr zuquim no 1714, 1o e 20 andar, Alto de Santana, Cep 02035-022, que desempenha atividades

de prestação de serviços funerários, com foco no atendimento e Suporte as famílias enlutadas,

servi nd o co mo escritório ad m i n i stra tivo

(k) Fitiat Agência Santana Iv - locatizada na cídade de São Paulo, estado de São Paulo,

Av Deputado Emílío Carlos 3067, 3071, 3075, Bairro Limão, Cep 02721-200, que desempenha

atividades de prestação de serviços funerários, com foco no atendimento e suporte as famílias

enl uta das, se rvi nd o com o escritório ad m í ni strati vo

Artigo 40 - O prazo de duração da Companhia irá vigorar até o integral cumprimento de todas as

obrigações previstas no contrato de Concessão.

CAPÍTULO II
CAPITAL SOCIAL E ACÕES

Artioo 50 - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$

35.560.000,00. (trinta e cinco milhões, quinhentos e sessenta mil reais), divididos em 35.650.000

(trinta e cinco milhôes, quinhenta e sessenta mil) ações ordinárias.

Paráqrafo Primeiro - As a ções são consideradas indivisíveis e a cada ação ordinária corresponderá

um voto nas deliberaçôes das Assembleias

Paráorafo Seoundo - O capital social autorizado da Companhia é de R$ 142.240.000,00 (cento e

quarenta e dois milhões, duzentos e quarenta mil reais) ("Capital Autorizado"), podendo o Conselho

de Administração deliberar acerca da emissão de ações para aumento do capital social da Companhia,

dentro do Iimite do Capital Autorizado e das espécies e clãsses das ações exastentes,

ind e pend ente mente de reforma estatutária.

Paráorafo Terceiro - As integralizaçôes de capital serão chamadas pela Diretoria da Companhia e

deverão respeitar as disposições da Lei das Sociedades por Ações, do Edital e do contrato de

concessão,

Paráorafo Ouarto - O Conselho de Administração deverá deliberar e aprovar os aumentos de capital

da companhia, nos limites do Capital Autorizado que se façam necessários.

ParáqrafoQuinto-ACom panhia, nos termos da lei, poderá adquirir ações de sua emissão, pâra

cancelamento ou posterior alienação, mediante autorização da Assembleia Geral

24
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Artioo 60 - As ações da Companhia poderão ser escriturais, sem quaisquer alterações nos direitos e

restrições que lhes são inêrentes, permanecendo em contas de depósito, em instituições autorizadas,

em nome de seus titulares, sem emissão de certificados, nos termos dos Art. 34 e 35 da Lei n.o

6.404, de 15 de dezembro de 1976, podendo ser cobrada dos Acionistas a remuneração de que trata

o pará9rafo 30 do Art. 35 da referida Lei.

Artioo 70 - À Companhia é facultado emitir ações sem guardar proporção das espécies e/ou classes

das ações já existentes, desde que o nÚmero das ações preferenciais sem direito a voto, ou sujeitas

a restrição no exercício desse direito, não ultrapasse o limite de metade do total das ações emitidas,

nos termos do art. 15, § 20, da Lei no 6.404176, inclusive, se dentro do limite do Capital AutoÍizado,

por deliberação do Conselho de Administração.

Paráorafo Único - A Companhia poderá adquirir suas próprias ações a fim de cancelá-las ou mantê-

las em tesouraria para posterior alienação, mediante autorização do conselho de Administração.

CAPITULO III
ADMINISTRACÃO

Paráorafo Primeiro - Os membros dô Conselho de Administração e os Diretores tomarão posse nos

30 (trinta) dias subsequentes às suas eleições, mediante assinatura de termo de posse lavrado nos

livros mantidos pela Companhia para esse fim e permanecerão em seus cargos até a posse de seus

substitutos.

paráorafo Seoundo - Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria estão obrigados, sem

prejuízo dos deveres e responsabilidades a eles atribuídos por lei, a manter reserva sobre todos os

negócios da Companhia, devendo tratar como sigilosas todas as informações a que tenham acesso e

que digam respeito à Companhia, seus negócios, funcionários, ad m inistrado res, acionistas ou

contratados e prestadores de serviços, obrigando-se a usar tais informações no exclusivo e melhor

interesse da Companhia. Os administradores, ao tomarem posse de seus cargos, dêverão assinar

Termo de confldencialidade, assim como zelar para que a violação à obrigação de sigilo não ocorra

por meio de subordinados ou terceiros.

Paráorafo Terceiro - A Assembleia Geral estabelecerá a remuneração anual global dos

Administradores, nesta incluídos os benefícios de qualquer natureza e as verbas de representação,

tendo em conta suas responsabilidades, o tempo dedicado às suas funções, sua competência e

reputação profissional e o valor dos seus serviços no mercado, cabendo ao Conselho de Administração

a distribuição da remuneração fixâda.

Paráorafo quarto - Para melhor desempenho de suas funções, o conselho de Administração poderá

criar comitês ou grupos de trabalhos com objetivos definidos, podendo ser integrados por membros

do próprio Conselho de Administração e por outros membros da administração da Companhia.

25

Artioo 80 - A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria.
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Artioo 90 - O Conselho de Administração será composto por, no mínimo 3 (três) e no máximo 5

(cinco) membros efetivos e no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros suplentes, eleitos
pelã Assembleia Geral, cujo prazo de gestão terá a duração de 3 (três) anos, sendo permitida a

reele!ção.

Artioo 10 - Caberá à Assembleia Geral eleger os membros do Conselho de Administração da

Companhia. O Presidente do Conselho de Administração será escolhido dentre os conselheiros, na

primeira reunião do Conselho de Administração realizada após a respectiva eleição.

Paráorafo Primeiro - O Presidente do Conselho de Administração será substituído nas suas ausências

e impedimentos temporários por outro conselheiro indicado pelo Presidente do Conselho de

Administração e, não havendo indicação, por escolha dos demais membros do Conselho de

Administração. Em suas ausências ou impedimentos temporários, cada um dos demais membros do

Conselho de Administração indicará, dentre seus pares, aquele que o substituirá. O substituto
acumulará o cargo e as funÇões do substituído.

Paráqrafo Sequndo - Em caso de vacância de qualquer cargo de conselheiro, que não o Presidente

do Conselho de Administração, o substituto será nomeado pelos conselheiros remanescentes e servirá

até a primeira Assembleia Geral, na qual deverá ser eleito o novo conselheiro pelo período

remanescente do prazo de gestão do conselheiro substituído.

Paráorafo Terceiro - No caso de vacância do cargo de Presidente do Conselho de Administração, o

Conselho de Administração se reunirá para a escolha do substituto que permanecerá no cargo pelo

restante do mandato.

Artioo 11 - Além de outras atribuições previstas neste Estatuto Social ou na legislação, bem como
demais âssuntos da Companhia que não sejam privativos da Assembleia Geral ou da Djretoria,
compete ao Conselho de Administração:

(a) Fixar, orientar e fiscalizar as ações da Companhia no cumprimento de seu objeto social,

determinando as prioridades estratégicas da Companhia para cada exercício;

(b) Convocar a Assembleia Geral e apresentar propostas de destinação dos resultados de cada

exercício;

(c) Apresentar à Assembleia Geral propostas de captação de recursos no mercado financeiro de
crédito ou de capitais, chamadas de capital ou contribuições adicionais dos acionistas ou
adiantamento de dividendos;

(d) Examinar e fiscalizar, a qualquer tempo, qualquer documento referente à Companhia,
solicitando à Diretoria dados e informações pertinentes, bem como vetar a execução de decisões da
Diretoria eventualmente adotadas contra a disposição deste Estatuto Social;

26

CAPÍTULO IV

CONSELHO DE ADMINISTRACÃO
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(e) Eleger e destituir membros da Diretoria e fixar a sua remuneração, atribuições e diretrizes

de administração e contabilidade, observados os limites definidos pela Assembleia Geral;

(f) Aprovação de modelo de gestão, incluindo orgônograma, plano de cargos e salários, todas

as alçadas para a Diretoria, incluindo suprimentos;

(g) Criar, instltuir e eleger comitês de assessoramento ao Conselho de Administração, não

estatutários;

(h) Analisar e deliberar previamente sobre o Relatório da Administração elaborado a cada

exercício pela Diretoria, bem COmo as contas da administração e demonstrações econômicas e

financeiras do exercício e balanços consolidados, que deverão ser submetidos à sua apreciação

preferencialmente dentro de 3 (três) meses contados do término do exercício social;

(i) Aprovação de revisões ou renegociações do contrato de Concessão exigidas por lei ou peio

Poder Concedente;

(j) Aprovar o orçamento anual e alterações e suplementos ao plano de negócios do exercÍcio

para a Companhia e fiscalizar seu cumprimento pela Diretoria;

(k) Celebração, modificação ou extinção de contrato de consórcio, associação, parceria,

sociedade em conta de participação, joint venture ou outra forma de comunhão de negócios, e/ou

formação ou participação (ou extinção, rescisão ou saída) da companhia em grupos de sociedades

ou consórcios, respeitados os limites do Contrato de Concessão;

(l) Definição e destituição de empresa a ser contratada para auditar as demonstrações

financeiras da Companhia;

(m) QUaisquer transações da companhia com seus acionistas, administradores, partes

relacionadas ou ainda administradores de partes relacionadas;

(n) Aprovar a imposição de ônus ou gravames sobre qualquer bem da Companhia, observados

os critérios estabelecidos pelo Contrato de Concessão e exceto quando tal ato for necessário como

garantia de adimplemento de contratos de empréstimo celebrados com o Poder concedente ou

instituições financeiras no curso normal das atividades da companhia e vinculados ao cumprimento

do seu objeto social;

(o) Aprovação de contratação de despesas, compras ou investimentos (exceto financiamentos)

não constantes do orçamento anual de valor igual ou superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)

em um exercício social;

27
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(p) Alienação ou oneração de bens e direitos da Companhia, e/ou aquisição ou cessão de direitos
e obrigações contratuais ou de posição contratual, observados os critérios estabelecidos pelo Contrato
de Concessão;

(q) Aprovação, revisão e alteração na polÍtica de distribuição de dividendos da Companhia e a

declaração, no curso do exercício social e até a Assembleia Geral, de dividendos intermediários,
inclusive a título de antecipação parcial ou total do dividendo mínimo obrigatório, à conta de lucros
apurados em balanço semestral, trimestral ou em período menor de têmpo o de lucros acumulados
ou Teservas de lucros existentes no último balanço; e,

(r) Exoneração de terceiros do cumprimento de obrigações para com a Companhia ou celebração
de acordos para prevenir ou pôr fim a litígios, quando o valor da obrigação de terceiro a ser exonerada
ou o acordo a sêr celebrado, conforme o caso, envolver valor igual ou superior a Rg lOO.OOO,OO (cem

mil reais)

Paráorafo Primelro - Salvo quando disposto de forma diferente neste Estatuto Social ou na legislação,
a aprovação das matérias listadas acima depende da maioria simples dos votos dos Conselheiros
Presentes, cabendo ao Presidente do conselho de Administração o voto de qualidade em caso de
empate,

Artioo 12 - O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, mensalmente e,
extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu presidente ou pela maioria de seus membros,
A convocação deverá ser enviada a todos os membros do conselho de Administração por carta, e-
mail ou telegrama, com, no mínimo 5 (cinco) dias úteis de antecedência. serão consideradas
regulares, independentemente de convocação, a Reunião à qual comparecer a totalidade dos
conselheiros.

Paráorafo Primeiro - As reuniões serão instaladas com a presença da maioriã dos seus membros. os
conselheiros poderão participar de tais reuniões por intermédio de conferência telefônica ou
videoconferência, sendo considerados presentes à reunião e devendo confirmar seu voto através de
declãração por escrito encaminhada ao Presidente por carta, fac-símile ou correio eletrônico logo
após o término da reunião. Uma vez recebida a declaração, o Presidente ficará investido de plenos
poderes para assinar a ata da reunião em nome do referido conselheiro,

Paráorafo seoundo - É facultado a qualquer dos membros do conselho de Administração fazer-se
representar por outro conselheiro nas reuniões às quâis não puder comparecer, desde que tal outorqa
de poderes de representação seja efetuada mediante instrumento firmado por escrito, com as
instruções de voto, que deverá ser entregue ao presidente do conselho de Administração.

Paráorafo Terceiro - O Presidente declarará instalada a reunião e conduzirá os trabalhos. para cada
reunião, deverá ser lavrada ata com a deliberação do conselho de Administração referente a cada
item da ordem do dia, que, após aprovada pela maioria simples, deverá ser assinada no mínimo pelo
Presidente, e registrada no Livro de Atas de Reunião do Conselho de AdministraÇão.
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Artioo 13 - A companhia terá uma Diretoria composta de 03 (três) Diretores, sendo um Diretor
Presidente, um Diretor Técnico e um Diretor Administrativo e Financeiro. Todos os Diretores devem
ser eleitos pelo Conselho de Administração, com mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição.

Paráorafo Primeiro - os Diretores serão investidos em seus cêrgos independentemente de caução,
como permitido por lei, e cada diretor se sujeitará aos deveres e responsabilidades impostos por lei,
pelo presente Estatuto Social.

Paráorafo Seoundo - A Diretoria deverá ser composta de profissionais de ilibada reputação no
mercado, com reconhecida competência e experiência em seus respectivos campos de atuaçâo,

Parágrafo Terceiro - Em caso de vacância definitiva no cargo de qualquer Diretor, o substituto deverá
ser indicado pelo Conselho de Administração para o perÍodo restante até o final do prazo de gestão

do Diretor substituído.

Paráora Ouarto - Na ausência ou impedimento temporário do Diretor Presidente, o Conselho de

Administração designará o substituto. No caso de ausência ou impedimento temporário de qualquer

outro Diretor, as funções a ele atribuídas serão desempenhadas temporária e cumulativamênte pelo

Diretor designado pelo Diretor Presidente.

Artiqo 14 - Os Diretores desempenharão suas funções de acordo com o objeto social da Companhia

e de modo a asseguTar a condução normal de seus negócios e operações com estrita observância das

disposições deste Estatuto Social e das resoluções das Assembleias Gerais de Acionistas e do

Conselho de Ad ministraÇôo.

Artioo 15 - Compete à Diretoria, além das atribuições fixadas em Lei e nas demais disposição deste

Estatuto Social:

(a) Representar a Companhia ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, observado o Artigo

18 deste Estatuto Social;

(b) Praticar todos os atos gerenciais e administrativos necessários ao funcionamento da

Companhia e a gestão dos negócios sociais em geral, incluindo todos os atos necessários ou

convenientes ao cumprimento do objeto social, ressalvados aqueles cuja competência seja reservada

ao Conselho de Administração ou à Assembleia Geral pela lei ou por este Estatuto Social;

29

CAPITULO V

DIRETORIA

Paráorafo Ouinto- A diretoria permanecerá no exercício de suas funções, mesmo após o decurso do
prazo de seu mandato, conforme o caput deste artigo, até que seja realizada nova eleição.

(c) Zelar pela observância da Lei e deste Estatuto Social;
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(d) Zelar pelo cumprimento das deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de

Administração;

(e) Celebrãr atos e contratos de qualquer natureza ou finalidade, mesmo para aquisição,

alienação ou oneração de bens do ativo permanente, constituir ônus reais e prestar garantias às

obrigações de terceiros, observadas as formalidades de representação exigidas por este Estatuto

Social, pelo Contrato de Concessão e pela Lei;

(f) Executar as funções que lhe forem determinadas pelo Conselho de Administração e prestar

contas a este órgão; e

(S) Elaborar anualmente o Relatório da Administração, Demonstrativo Econômico e Financeiro

do Exercício, bem como balancetes, quando solicitados pelo Conselho de Administração.

Paráorafo Primeiro - Compete ao D iretor- Presid ente, ind ivid ualmente :

(a) Convocar e presidir as reuniões da Diretoria;

(b) Representar a Companhia perante empresas controladas, coligadas ou de cujo capital a

Companhia participe, respeitados os limites do Contrato de Concessão;

(c) Liderar, planejar, coordenar, organizar, supervisionar e gerir os negócios da Companhia;

(e) Elaborar todos os relatórios técnicos referentes às atividades operacionais da Companhia e

sobre quaisquer iniciativas de produção e desenvolvimento, conforme solicitado pelo Conselho de

Administração.

Paráorafo Seoundo - Conforme diretrizes do Conselho de Administração, compete ao DiretorTécnico,

individualmente, liderar, planejar, coordenar, organizar, supervisionar e gerir as atividades e

assuntos relativos à consecução do objeto social.

Paráorafo Terceiro - Conforme diretrizes do Conselho de Administra ção, compete ao DiÍetor

Admlnistrativo e Financeiro, individualmenteJiderar, planejar, coordenar, organizar, supervisionar e

gerir as atividades e assuntos relativos à gestão e ao planejamento econômico, financeiro, tributário,
contábil e orçamentário da Companhia, e superintender e dirigir os assuntos relativos a seguros
patrimoniais e de aplicações e investimentos no mercado financeiro.

Paráorafo Ouarto - O Conselho de Administração poderá definir outras competências aos Diretores,

desde que não conflite com o que for definido pela lei ou neste Estatuto Social.

30

Docusign Envelope lD: FABTOS2B-C56A-4285-BCE2-0A93245242CE .

(d) Supervisionar e coordenar as políticas internas da Companhia, de acordo com as orientações

do conselho de Administração; e
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Artioo 16 - A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada por iniciativa do Diretor Presidente,

devendô a convocação ser enviada por escrito com 1 (um) dia útil de antecedência. Nas reuniões da

Diretoria caberá ao Diretor Presidente, ou ao substituto em exercÍcio, alóm do voto pessoal, o de

q ua lidade.

Paráorafo Primeiro - O quórum de instalação das reuniões da Diretoria é a maioria dos membros em

exercício, sendo um deles necessariamente o Diretor Presidente.

Artioo 17 - Para todos os fins de direito, a Companhia será representada em todos os atos, pela

assinatura conjunta (i) do diretor Presidente e de qualquer outro Diretor; (ii) do Diretor Presidente e

de um procurador devidamente constituído em conformidade com as regras previstas no parágrafo

único abaixo; ou (iii) de qualquer Diretor (que não o Diretor Presidente) e de um procurador

devidamente constituído conforme as regras do parágrafo único abaixo.

Paráorafo Único - As procurações em nome da Companhia serão outorgadas pela assinatura conjunta

do diretor Presidente e de qualquer outro Diretori mediante mandato com poderes específicos e prazo

determinado, exceto nos casos de procurações ad judicia, caso em que o mandato pode ser outorgado
por tempo indeterminado, por meio de instrumento público ou particular.

Artioo 18 - É expressamente vedada à Diretoria a prática, em nome da Companhia, de qualquer ato

relativo a negócios ou operações estranhas ao objeto social, bem como praticar atos e liberalidade

em nome da mesma, inclusive, mas não se limitando a, prestação de garantias de qualquer espécie

a terceiros, inclusive prestação de avais, fianças ou cauções, fora do interesse social, sob pena de

nulidade de referidos atos.

CAPÍTULO VI

CONSELHO FISCAL

Artioo 19 - A Companhia terá um conselho Fiscal de funcionamento não permanente, que exercerá

as atribuições impostas por lei e que somente será instalado medlante solicitação de acionistas que

representem, no mínimo, 70o/o (dez por cento) das ações com direito a voto ou 5vo (cinco por cento)

das ações sem direito a voto.

Parágrafo Único - O Conselho Fiscal será composto por 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes,

acionistas ou não, residentes no País, sendo admitida a reeleição, Nos exercícios sociais em que a

instalação do Conselho Fiscal for solicitada, a Assembleia Geral elegerá seus membros e estabelecerá

a respectiva remuneração, sendo que o mandato dos membros do Conselho Fiscal terminará na data

da primeira Assembleia Geral Ordinária realizada após sua instalação.

CAPITULO VI]
ASSE[4BLEIA GERAL

Artioo 20 - A Assembleia Geral será ordinária ou extraordinária. A Assembleia Geral Ordinária será

realizada no prazo de 4 (quatro) meses subsequentes ao encerramento do exercício social e as

Assembleias Gerais Extrãôrdinárias serão realizadas sempre que os lnteresses da Companhia assim

o exig irem.
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Artioo 21 - As Assembleias Gerais serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administraçâo ou

pelo Diretor Presidente da Companhia. Na ausência ou impedimento destes, o presidente da

Assembleia será escolhido pela maioria dos acionistas presentes. Em qualquer caso, o secretário da

Assembleia Geral será escolhido pelo presidente da Assembleia.

Paráorafo Primeiro - Respeitada a legislação em vigor, a Assembleia Geral será convocada a qualquer

momento pelo Presidente do Conselho de Administração, por sua própria iniciativa ou por solicitação

por escrito de qualquer Acionista, ou de outra formâ conforme contemplado pela Lei das Sociedades

por Ações ou no Estatuto Social da Companhia. A não convocação pelo Presidente do Conselho de

Administração de Assembleias Gerais solicitadas por qualquer Acionista em até B (oito) Dias Úteis

contados da data de recebimento da solicitaÇão pertinente permitirá a tal Acionista convocar a

Assem bleia Geral aplicável.

Paráorafo Seoundo - A Assembleia Geral instalar-se-á em primeira convocação com a presença de

Acionistas que representem, no mínimo, a maioria do capital social com direito a voto, e, em segunda

convocaçâo, instalar-se-á com a presença de qualquer número de Acionistas.

Paráorafo Terceiro - o edital de convocação poderá condicionar a presença do acionista na Assembleia

Geral, além dos requisitos previstos em lei, ao depósito na sede da Companhia, com 72 (setenta e

duas) horas de antecedência do dia marcado para a realização da Assembleia Geral, do comprovante

expedido pela instituição depositária, na hipótese de a Companhia adotar ações escriturais.

Artioo 22 - Além do disposto na Lei no 6.404/76 e observados os critérios estabelecidos pelo Contrato

de Concessão, compete à Assembleia Geral:

a. Aprovar as contas da administração e deliberar sobre as demonstrações financeiras por eles

apresentadas e sobre a destinação do resultado;

b. Eleger e destituir, a qualquer tempo, os membros do Conselho de AdministraÇão e do

Conselho Fiscal da Companhia;

lYodificar ou reformar o Estatuto Social;c

d. Aprovar a cisão, incorporaçâo, incorporação de açôes, fusão, transformação, dissolução ou
liquidaçâo da Companhia;

Autorização aos administradores para confessar falência ou pedir recuperação judicial;e

32

Paráorafo Qlarto - o edital de convocação também poderá condicionar a representação, por

procurador, do acionista, na Assembleia Geral, a que o depósito do respectivo instrumento seja

efetuado na sede da Companhia, com 72 (setenta e duas) horas de antecedência do dia marcado

para a realização da Assembleia Geral. O procurador deverá ter sido constituído há menos de 1 (um)

ano, e deverá ser acionista, administrador da Companhia ou advogado.
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f. Nomear e destituir os liquidantes e julgar suas contas;

9. Aumentar o capital social, com a definição do preço de emissão das novas ações, ou reduzir

o capital social, observados os critérios para redução do capital social previstos no Contrato de

Concessão;

h. Aprovação da avaliação de bens com que o acionista concorrer para a formação do capital

social;

i, Aumentar ou reduzir o dividendo mínimo obrigatório;

j. Autorizar a emissão de debêntures (ressalvado o disposto nos §§ 10, 20 e 40 do artigo 59 da

Lei no 6.4O4/76), notas promissórias, certificados de recebíveis ou quaisquer instrumentos de divida

da companhia, conversíveis ou não;

k. Suspender o exercício dos direitos dos acionjstas

Paráorafo Primêiro - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas pelo voto afirmativo da

rnaioiia dos acionistas, exceto nos casos do parágrafo segundo abaixo e em que a lei prcvê quorum

maior de aprovação.

Paráorafo seoundo - A aprovação das seguintes matérias de competência da assembleia geral da

companhia estará sujeita ao voto afirmativo de acionistas que representem, no mínimo, 70olo

(setenta por cento) do capital social votante da Companhia:

(i) qualquer alteração do estatuto social da companhia e/ou de suas controladas que importe na

modificação do objeto social;

(ii) fusão, incorporação ou cisão envolvendo a companhia e/ou suas controladas, ou qualquer outra

reorganização societária envolvendo a Companhia, suas controladas ou seus respectivos negócios,

atuais ou futuros;

(iii) requerimento de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, liquidação ou dissolução da

Companhia €/ou de suas controladas;

(iv) distribuição de dividendos ou pagamento de juros sobre o capital próprio pela companhia e/ou

de suas controladas em montante superior àquele previamente aprovado no orçamento anual ou no

plano plurianual vigente;

(v) aumento ou redução de capital social da Companhia e/ou de suas controladas;

(vi) aprovação da conferência de bens em aumento do capital social da companhia e/ou de suas

controladas, bem como aprovação acerca da avaliação de tais bens;

33
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(vii) emissão de títulos conversíveis ou permutáveis em ações representativas do capital social da

Companhia e/ou de suas controladas, bem como emissão/criação de diferentes tipos/classes de ações
ou alteração das características, preferências ou vantagens conferidas pelas ações de sua respectiva

emissão;

(viii) resgate, amortização, reembolso e/ou recompra de quaisquer ações de emissão da Companhia
e/ou de suas controladas;

(ix) o requerimento de registro de companhia aberta e o registro para negociação de seus valores
mobiliários em bolsa de valores e/ou mercados de balcão da companhia e/ou de suas controladas;

(x) celebração de contratos com Partes Relacionadas; e

(xi) aprovação de proposta de constituição de qualquer sociedade Investida e/ou o estabelecimento
de qualquer joint venture (societária ou contratual), consórcio, parcerias ou aliança de longo prazo
(assim entendido prazo superior a 5 (cinco) anos ou prazo indeterminado) com terceiros, respeitados
os limites do Contrato de Concessão.

Paráorafo Terceiro - É vedado a qualquer acionista intervir em deliberação em que possua ou
represente interesse conflitante com o da companhia. considerar-se-á abusivo o voto proferido por
acionista em deliberação em que possua ou represente interesse conflitante com o da companhia.

Artioo 23 - o exercício social iniciar-se-á em 10 de janeiro e encerrar-se-á em 31 de dezembro de
cada ano.

Artioo 24 - Ao final de cada exercício social, no prazo de até go (oitenta dias), serão levantados o
balanço patrimonial e as demonstrações das origens e apricações de recursos, dos lucros ou prejuízos
acumulados e do resultado do exercício de acordo com as noTmas legais aplicáveis.

Paráorafo Primeiro - Após efetivadas as deduções previstas em lei, a Assembleia Geral deliberará
pela distribuição de lucros com base em proposta apresentada pela Diretoria, ouvido o conselho de
Administração e, se em funcionamento, após obtido o parecer do Conselho Fiscal.

Paráorafo Seoundo - Em cada exercício social, os acionistas farão jus a um dividendo obrigatório de,
no mÍnimo, 25olo (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado da companhia, na forma do artigo
2O2 da Lei n.o 6.4O4, de 15 de dezembro de 1976.

Paráorafo Terceiro - Desde que esteja de acordo com a proposta da Diretoria, seja ouvido o conserho
de Administração e não haja deliberação contrária da Assembleia Geral, o saldo do lucro líquido do
exercício será destinado à constituição de reserva estàtutária de reforço de capital de giro, após as
deduções previstas em lei, os dividendos mínimos e prioritários das ações preferenciais e o dividendo
mínimo obrigatório previsto no parágrafo segundo acima. o valor total dessa reserva não excederá

34

CAPÍTULO VIII
EXERCÍCIO SOCIAL E DEMONSTRACõES FINANCEIRAS
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100o/o (cem por cento) do capital social da Companhia. Atingido esse limite, ou a qualquer tempo, a

Assembleia Geral, por proposta da Diretoria e ouvido o Conselho de Administraçêo, a Companhia
poderá distribuir dividendos ou pagar juros sobre o capital próprio à conta da reserva estatutária de
reforço de capital de giro ou destinar seu saldo, total ou parcialmente, para aumento de capital,
inclusive com bonificação em novas ações.

Paráorafo Ouarto - A Assembleia Geral decidirá a respeito da imputação, ao valor do dividendo
obrigatório, do montante dos juros sobre o capital próprio pagos pela Companhia durante o exercício,
montante que para tal fim será considerado pelo seu valor líquido do imposto de renda retido na

fonte.

Paráqrafo Ouinto - Os dividendos e os juros sobre o capital próprio serão pagos nas datas e locais
indicados pela Diretoria. No caso de não serem reclamados dentro de 3 (três) anos, a contar do início

do pagamento, reverterão a favor da Companhia.

Artigo 25 - A Companhia poderá levantar balanços semestrais, ou em períodos menores, e declarar,
por deliberação da Assembleia Geral, dividendos à conta de lucros apurado nesses balanços, por

conta do total a ser distribuído ao término do respectivo exercício social, observadas as limitações
previstas em lei.

Paráorafo Único - Ainda por deliberação da Assembleia Geral, poderão ser declarados dividendos

intermediários, à sua conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último

balanço levantado.

Artioo 26 - Dividendos intermediários deverão sempre ser creditados e considerados como

a ntecipação do dividendo obrigatório.

CAPÍTULO IX

TRANSFERÊNCIA DAS ACÕES DE CONTROLE

Atlioo 27 - A Companhia obriga-se a submeter à previa aprovação do Poder Concedente qualquer

transferência de ações que implique mudança do controle acionário direto, comprometendo-se,

outrossim, a não efetuar, em seus livros sociais, qualquer registro que importe em cessão,

transferência ou oneração das ações de titularidade do acionista controlador, salvo quando tiver

obtido a prévia e expressa concordância do Poder Concedente.

CAPÍTULO X

GOVERNANÇA CORPORATIVA E TRANSPARÊNCIA

Artioo 28 - A Companhia se compromete a empregar seus melhores esforços para manter seus níveis

de governança e transparência alinhados às melhores práticas e harmônicos à sua condição de

prestadora de serviço público essencial. A Companhia deverá obedecer a padrões de governança

corporativa e adotar contabilidade e demonstrações financeiras padronizadas, conforme

regulamento, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, baseadas na Legislação

Societária Brasileira (Lei Federal no 6.404176 e alterações posteriores), em regras e regulamentaçôes

da Comissão de Valores l4obiliários e das normas contábeis emitidas pelo Conselho Federal de
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Contabilidade

Paráorafo Primeiro - A Companhia obriga-se a observar a regulação do Poder Concedente sobre

governança e transparência que poderá compreender, entre outros, a adoção de mecanismos e

procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e a

aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, bem como parâmetros mínimos e deveres

regulatórios relacionados ao Conselho de Administração, à Diretoria, ao Conselho Fiscal, à Auditoria

e à Conformidade.

Paráorafo Seoundo - A Companhia manterá junto ao Poder Concedente, desde a assinatura do

Contrato de concessão, declaração de todos os membros do Conselho de Administração, da Diretoria

e do Conselho Fiscal, caso instalado, afirmando que compreendem seu papel e responsabilidades

decorrentes da gestão de um serviço público essencial, aceitando responsabilidade pela qualidade e

tempestividade das informações fornecidas no âmbito da sua competência e pela prestação de contas

ao Poder Público, atualizando as declarações dentro de 30 (trinta) dias a contar da assinatura do

respectivo termo de posse.

Parágrafo Terceiro - A Companhia obriga-se a

(i) - publicar suas demonstrações financeiras nos prazos e termos das normas vigentes;

(iii) - observar âs normas que regem a contabilidade regulatória,

ParáqrafoQuarto-ACom panhia deverá alterar, se necessário, e manter inscrito em seus atos

constitutivos, durante toda a concessão, as obrigaçôes previstas no Art. 29 do presente Estatuto

Social.

CAPÍTULO XI

LIOUIDAÇÃO

Artioo 29 - A Companhia será liquidada nos casos previstos em lei, caso em que a Assembleia Geral

determinará a forma de liquidação, nomeará o liquidante e os membros do Conselho Fiscal, que

funcionará durante todo o período de liquidação, fixando-lhes os respectivos honorários, sempre

observando as formalidades estabelecidas pelo Contrato de Concessâo.

Artigo 30 - Aos casos omissos neste Estatuto Social serão aplicadas as disposições da Lei 6.404 de

15 de dezembro de 1976 e de outras Leis em vigor pertinentes à matéria.

36

a

(ii) - manter.egistro contábil, em separado, relativo a cada contrato que vier a ser celebrado com o

Poder Concedente, das receitas acessórias com as atividades empresariais relacionadas à exploração

dos serviços cemiteriais; e
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Utilizar o endereço lP: 201.1.204.177

úx§:í:'*

À,,larcelo Castro

marcelo.castro@engelorm.com.br

Diretor Negocio

Nível dê segurança: Corrêio eletrónico, Autenticâção
de conta (Nenhuma)

Ewiado: 1 1 104 12023 07 :01 t33

Reenviado:'1 7/04/2023 04:41 :09

Reenviado:'1 8/04/2023 04106:59

Visualizado: 1 8/04/2023 05r23:08

Assinadoi 18/04/2023 05r23:36

MAURlcro cosrA
mauíicio.costa@consolare.com.bí

Nível de sêgurança: Corrêio êletrónico, Autenticação
de contê (Nenhuma)

Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado

Utilizar o endereço lP: 67-159.239.186

Aviso legal de registos e assinaturas êletrónicosr
Não disponivelêtrâvés do Docusign

Eventos de signatário presencial Assinatura

Eventos de êntrega do editor Estado

Eventos de entrega do agêntê Estado

Com hash/encriptâdo

SeguranÇa verificada

Segurançâ verificada

Segurançâ vêrificada

Segurança vêriflcada

Carimbo de data/hora

Carimbo de data/hora

Carimbo de data/hora

Evento dê entrega do intêrmediário Estado

Evêntos de entrega certificada Estado

Eventos de cópia Estado Carimbo de data/hora

Eventos relacionados com a Assinatura
testêmunha

Eventos de notário Assinatura

Eventos de resumo de envelope Estado Carimbo de data/hora
Envelopê enviado

Envelopê alualizado

Entrega certificada

Processo de assinatura concluido

Concluído

1110412023 07:o1:34

1910412023 04:29.50

1210412023 03:4513

1210412023 03146123

19/042023 12:57:58

Assinàtu; a

Aviso lêgal de rêgistos ê assinatuÍes eletrónicos:
Aceite: 26103/2023 05:53:1 0

lD: 36102csf-bd6643e8-8251-6edb33991 29'1
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Eventos de pagamento Êeaàtlr'

Aviso legal de registos e assinaluras eletíónicos

Carimbo de data/hora
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Avisolegalderegistoseassinaturaseletrónicoscnadoen;1§1921292307:0§i04...

As pârtes concordam emr AndÍe Abucham, Andre Salazar,'Eem&rda'Mota, LrsáÀ provànza, Lü*§ üascbncetos, Marcelo Castro

ELECTRONIC RECORD AND SIGNATURE DISCLOSURE

From time to time, Concessionariâ de Cemiterios e Servicos Funerarios Spe S.A. (we, us or
Company) may be required by law to provide to you certain written notices or disclosures.
Described below are the terms and conditions for providing to you such notices and disclosures
electronically through the DocuSign system. PIease read the information below carefully and
thoroughly, and if you can access this information electronically to your satisfaction and agree to
this Electronic Record and Signature Disclosure (ERSD), please confirm your agreement by
selecting the check-box next to 'l agree to use electronic records and signatures' before clicking
'CONTINUE' within the DocuSign system.

Getting paper copies

Withdrawing your consent

If you decide to receive notices ând disclosures from us electronically, you may at any time
change your mind and tell us that thereafter you want to receive required notices and disclosures
only in paper format. How you must inform us of your decision to receive future notices and
disclosure in paper format and withdraw your consent to receive notices and disclosures
electronically is described below.

Consequences of changing your mind

Ifyou elect to receive required notices and disclosures only in paper format, it will slow the
speed at which we can complete certain steps in transactions rvith you and delivering services to
you because we will need first to send the required notices or disclosures to you in paper format,
and then wait until we receive back from you your acknowledgment of your receipt of such
paper notices or disclosures. Further, you will no longer be able to use the DocuSign syst€m to
receive required notices and consents electronically from us or to sign electronically documents
from us.

All notices and disclosures will be sent to you electronically

At any time, you may request from us a paper copy of any lecord provided or made available
electronically to you by us. You will have the ability to download and print documents we send

to you through the DocuSign system during and immediately after the signing session and, ifyou
elect to create a DocuSign account, you may access the documents for a limited period of time
(usually 30 days) after such documents are first sent to you. After such time, if you wish for us to
send you paper copies of any such documents from our office to you, you will be charged a

$0.00 per-page fee. You may request delivery ofsuch paper copies from us by following the
procedure described below.
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Unless you tell us otherwise in accordance with the procedures described herein, we will provide
electronically to you through the DocuSign system all required notices, disclosures,
authorizations, acknowledgements, and other documents that are required to be provided or made

available to you during the course of our relationship with you. To reduce the chance of you
inadvertently not receiving any notice or disclosure, we prefer to provide all ofthe required
notices and disclosures to you by the same method and to the same address that you have given
us. Thus, you can receive all the disclosures and notices electronically or in paper format through
the paper mail delivery system. If you do not agree with this process, please Iet us know as

described below. Please also see the paragraph immediately above that describes the
consequences ofyour electing not to receive delivery ofthe notices and disclosures
electronically from us.

How to contact Concessionaria de Cemiterios e Servicos Funerarios Spe S.A.:

You may contact us to let us know ofyour changes as to how we may contact you electronically,
to request paper copies ofcertain information from us, and to withdraw your prior consent to
receive notices and disclosures electronically as follows:
To contact us by email send messages to: eduardo.lopes@consolare.com.br

To advise Concessionaria de Cemiterios e Servicos Funerarios Spe S.A. ofyour new email
address

To let us know of a change in your email address where we should send notices and disclosures
electronically to you, you must send an email message to us at eduardo.lopes@consolare.com.br
and in the body of such request you must state: l our previous email address, your new email
address. We do not require any other information fÍom you to change your email address.

lfyou created a DocuSign account, you may update it with your new email address through your
account preferences.

To request paper copies from Concessionaria de Cemiterios e Servicos Funerarios Spe S'A.

To withdraw your consent with Concessionaria de Cemiterios e Servicos Funerarios Spe

S.A.

To inform us that you no longer wish to receive future notices and disclosures in electronic
format you may:

To request delivery from us ofpaper copies ofthe notices and disclosures previously provided

by us to you electronically, you must send us an emaiI to eduardo.lopes@consolare.com.br and

in the body of such request you must state your email address, full name, mailing address, and

telephone number. We will bill you for any fees at that time, if any.
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i. decline to sign a document from within your signing session, and on the subsequent page,

select the check-box indicating you wish to withdraw your consent, or you may;

ii. send us an email to eduardo.lopes@consolare.com.br and in the body ofsuch request yôu
must state your email, full name, mailing address, and telephone number. We do not need any
other information from you to withdraw consent.. The consequences of your withdrawing
consent for online documents will be that transactions may take a longer time to process..

Acknowledging your âccess and consent to receive and sign documents electronically

To confirm to us that you can access this information electronically, which will be similar to
other electronic notices and disclosures that we will provide to you, please confirm that you have
read this ERSD, and (i) that you are able to print on paper or electronically save this ERSD for
your future reference and access; or (ii) thât you are able to email this ERSD to an email address
where you will be able to print on paper or save it for your future reference and access. Furth.ir,
if you consent to receiving notices and disclosures exclusively in electronic format as described
herein, then select the check-box next to 'I agree to use electronic records and signatures' before
clicking 'CONTINUE' within the DocuSign system.

By selecting the check-box next to 'l agree to use electronic records and signatures', you confirm
that:

You can access and read this Electronic Record and Signature Disclosure; and
You can print on paper this Electronic Record and Signature Disclosure, or save or send
this Electronic Record and Disclosure to a location where you can print it, for future
reference and access; and
Until or unless you notify Concessionaria de Cemiterios e Servicos Funerarios Spe S.A.
as described above, you consent to receive exclusively through electronic means all
notices, disclosures, authorizations, acknowledgements, and other documents that are
required to be provided or made available to you by Concessionaria de Cemiterios e
Servicos Funerarios Spe S.A. during the course of your relationship with Concessionaria
de Cemiterios e Servicos Funerarios Spe S.A..

Required hardware and software

The minimum system requirements for using the DocuSign system may change over time. The
current system requirements are found here: httos://supoort.docusign.com/guides/signer-guide-
si gnin g-svstem-requirements.
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ANEXO II - ATA DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DOS ENVELOPES 
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64 – São Paulo, 67 (140) Diário Ofi cial da Cidade de São Paulo quarta-feira, 27 de julho de 2022

 EXTRATO
TERMO DE FOMENTO Nº TFM/044/2022/SMDHC/FUMCAD
PROCESSO Nº 6074.2021/0004256-1
CONCEDENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HU-

MANOS E CIDADANIA
PARCEIRA: Inst ituto Global Att itude -  CNPJ Nº 

15.082.986/0001-63
OBJETO DO FOMENTO: Projeto “Meu Primeiro Trampo”
VIGÊNCIA: 20 (vinte) meses
VALOR: R$ 748.574,56 (setecentos e quarenta e oito mil 

quinhentos e setenta e quatro reais e cinquenta e seis centavos)
DATA DA ASSINATURA: 25/07/2022
a)SONIA FRANCINE GASPAR MARMO – SECRETÁRIA MU-

NICIPAL - SMDHC
b)RODRIGO GIORGI REIS - PRESIDENTE -INSTITUTO GLO-

BAL ATTITUDE

 EXTRATO
TERMO DE FOMENTO Nº TFM/046/2022/SMDHC/FUMCAD
PROCESSO Nº 6074.2021/0004298-7
CONCEDENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HU-

MANOS E CIDADANIA
PARCEIRA: INSTITUTO USINA DOS ATOS - CNPJ Nº 

20.813.425/0001-27
OBJETO DO FOMENTO: Projeto “1ª cena”
VIGÊNCIA: 16 (dezesseis) meses
VALOR: R$ 749.054,87 (setecentos e quarenta e nove mil 

cinquenta e quatro reais e oitenta e sete centavos).
DATA DA ASSINATURA: 25/07/2022
a)SONIA FRANCINE GASPAR MARMO – SECRETÁRIA MU-

NICIPAL - SMDHC
b)CAIO CÉSAR TEIXEIRA – PRESIDENTE- INSTITUTO USINA 

DOS ATOS

 6074.2021/0004301-0
Assunto : Alteração de fiscal de contrato
DESPACHO
I. À vista das informações contidas no presente, especial-

mente a manifestação de SMDHC/CPDDH/CPCA, doc. SEI n. 
067590433 e n. 067590507, observado o disposto no Decreto 
Municipal n. 54.873/2014 que trata da fiscalização dos contra-
tos administrativos no âmbito da Administração Pública Munici-
pal de São Paulo, AUTORIZO a alteração dos servidores designa-
dos para fiscalizar a execução do Contrato de Locação n. 224/
SMDHC/2021, firmado entre esta Pasta e o locador IVO GIUNTI 
YOSHIOKA, inscrito no CPF/MF n. 084.671.468-00, passando 
a ser a fiscal titular Cristiane Pereira, RF n. 879416-2 e como 
suplente a servidora Sheila Martins Menezes, RF n. 837606-9.

 6074.2021/0006548-0
Assunto : Alteração de fiscal de contrato
DESPACHO
I. À vista das informações contidas no presente, especial-

mente a manifestação de SMDHC/CPDDH/CPCA, doc. SEI n. 
067597793 e n. 067597846, observado o disposto no Decreto 
Municipal n. 54.873/2014 que trata da fiscalização dos con-
tratos administrativos no âmbito da Administração Pública 
Municipal de São Paulo, AUTORIZO a alteração dos servidores 
designados para fiscalizar a execução do Termo de Contrato 
n. 003/SMDHC/2022, firmado entre esta Pasta e o locador 
JOSÉ ANTONIO FLORIO, inscrito no CPF/MF n. 482.955.668-49, 
passando a ser a fiscal titular Cristiane Pereira, RF n. 879416-2 
e como suplente a servidora Sheila Martins Menezes, RF n. 
837606-9.

 6074.2021/0006581-2
Assunto : Alteração de fiscal de contrato
DESPACHO
I. À vista das informações contidas no presente, especial-

mente a manifestação de SMDHC/CPDDH/CPCA, doc. SEI n. 
067556199 e n. 067556241, observado o disposto no Decreto 
Municipal n. 54.873/2014 que trata da fiscalização dos con-
tratos administrativos no âmbito da Administração Pública 
Municipal de São Paulo, AUTORIZO a alteração dos servidores 
designados para fiscalizar a execução do Termo de Contrato n. 
338/SMDHC/2021, firmado entre esta Pasta e o locador VALTER 
CASTRO ARAÚJO, CPF/MF n. 164.792.078-74, passando a ser a 
fiscal titular Cristiane Pereira, RF n. 879416-2 e como suplente a 
servidora Sheila Martins Menezes, RF n. 837606-9.

 6074.2022/0001381-4
Assunto : Alteração de fiscal de contrato
DESPACHO
I. À vista das informações contidas no presente, especial-

mente a manifestação de SMDHC/CPDDH/CPCA, doc. SEI n. 
067595782 e n. 067595796, observado o disposto no Decreto 
Municipal n. 54.873/2014 que trata da fiscalização dos contra-
tos administrativos no âmbito da Administração Pública Muni-
cipal de São Paulo, AUTORIZO a alteração dos servidores desig-
nados para fiscalizar a execução do Termo de Contrato n. 070/
SMDHC/2022, firmado entre esta Pasta e os locadores RENATA 
SAVARINO LEVENHAGEN, CPF/MF nº 248.826.698-11, RICARDO 
SAVARINO LEVENHAGEN, CPF/MF nº 166.646.448-19 e RO-
NALDO SAVARINO LEVENHAGEN, CPF/MF nº 164.100.348-06, 
passando a ser a fiscal titular Cristiane Pereira, RF n. 879416-2 
e como suplente a servidora Sheila Martins Menezes, RF n. 
837606-9.

 6074.2018/0002213-1
ASSUNTO: Alteração de fiscais do Termo de Contrato nº 

021/SMDHC/2019
DESPACHO
l - À vista dos elementos constantes no presente processo, 

em especial as informações de SEI 067683230, com funda-
mento no artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, artigo 6º do 
Decreto nº 54.873/14 e com base na delegação de competência 
promovida pela Portaria n.º 013/SMDHC/2019, AUTORIZO a 
alteração solicitada a fim de DESIGNAR o servidor Fábio Andó 
Filho, RF. 881.666-2, como fiscal titular e o servidor Bryan Zel-
mar Sempertegui Rodas, RF 881.125-3, como seu suplente, para 
fiscalizarem e acompanharem a execução do Termo de Contrato 
nº 021/SMDHC/2019, mantido com a empresa EXPRESSO RS 
CARGAS ENCOMENDAS LTDA - ME, inscrita no CNPJ/MF sob 
o n. 12.305.596/0001-17, para locação de veículos adaptados.

 6074.2021/0007826-4
Assunto : Alteração de fiscal de contrato
DESPACHO
I. À vista das informações contidas no presente, especial-

mente a manifestação de SMDHC/CPDDH/CPCA, doc. SEI n. 
067650086 e n. 067650192, observado o disposto no Decreto 
Municipal n. 54.873/2014 que trata da fiscalização dos con-
tratos administrativos no âmbito da Administração Pública 
Municipal de São Paulo, AUTORIZO a alteração dos servidores 
designados para fiscalizar a execução do Contrato de Locação 
n. 351/SMDHC/2021, firmado entre esta Pasta e a locadora 
CIBELE COSTA AMORIM, inscrita no CPF/MF n. 248.549.598-00, 
passando a ser a fiscal titular Cristiane Pereira, RF n. 879416-2 
e como suplente a servidora Sheila Martins Menezes, RF n. 
837606-9.

 6074.2020/0003572-5
ASSUNTO: Prorrogação de vigência - Contrato nº 058/

SMDHC/2020
DESPACHO
I. À vista dos elementos contidos no presente, a manifes-

tação da Assessoria Jurídica desta Pasta sob documento SEI 
nº 067597040, e com fundamento no inciso II do artigo 57, 
da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, AUTORI-
ZO, observadas as formalidades legais e cautelas de estilo, 

designados para fiscalizar a execução do Termo de Contrato n. 
04/SP/PR/2013, firmado entre esta Pasta e ao locador NELCIR 
GEREZ NOGUERÓ, CPF/MF n. 052.546.688-65, passando a ser a 
fiscal titular Cristiane Pereira, RF n. 879416-2 e como suplente a 
servidora Sheila Martins Menezes, RF n. 837606-9.

 6074.2021/0001410-0
Assunto : Alteração de fiscal de contrato
DESPACHO
I. À vista das informações contidas no presente, espe-

cialmente a manifestação de SMDHC/CPDDH/CPCA, doc. SEI 
n. 067582637, observado o disposto no Decreto Municipal 
n. 54.873/2014 que trata da fiscalização dos contratos ad-
ministrativos no âmbito da Administração Pública Municipal 
de São Paulo, AUTORIZO a alteração dos servidores designa-
dos para fiscalizar a execução do Termo de Contrato n. 082/
SMDHC/2021, firmado entre esta Pasta e a locadora RITA DE 
CÁSSIA HIPÓLIDI, inscrita no CPF/MF sob n. 089.727.668-01, 
passando a ser a fiscal titular Cristiane Pereira, RF n. 879416-
2 e como suplente a servidora Sheila Martins Menezes, RF n. 
837606-9.

 EXTRATO
TERMO DE FOMENTO Nº TFM/041/2022/SMDHC/FUMCAD
PROCESSO Nº 6074.2019/0002506-0
CONCEDENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HU-

MANOS E CIDADANIA
PARCEIRA: Unibes - União Brasileiro Israelita do Bem Estar 

Social - CNPJ Nº 60.978.723/0001-91
OBJETO DO FOMENTO: Projeto “Projeto Web”
VIGÊNCIA: 24 (vinte e quatro) meses
VALOR: R$ 766.116,80 (setecentos e sessenta e seis mil 

cento e dezesseis reais e oitenta centavos)
DATA DA ASSINATURA: 25/07/2022
a)SONIA FRANCINE GASPAR MARMO – SECRETÁRIA MU-

NICIPAL - SMDHC
b)DENISE ZACLIS ANTÃO - PRESIDENTE -UNIÃO BRASILEI-

RO ISRAELITA DO BEM ESTAR SOCIAL

 6074.2020/0002679-3
Assunto : Alteração de fiscal de contrato
DESPACHO
I. À vista das informações contidas no presente, especial-

mente a manifestação de SMDHC/CPDDH/CPCA, doc. SEI n. 
067563496 e n. 067563582, observado o disposto no Decreto 
Municipal n. 54.873/2014 que trata da fiscalização dos con-
tratos administrativos no âmbito da Administração Pública 
Municipal de São Paulo, AUTORIZO a alteração dos servidores 
designados para fiscalizar a execução do Contrato de Locação 
n° 086/SMDHC/2020, firmado entre esta Pasta e com a loca-
dora RENATA URSAIA XAVIER DOS SANTOS, CPF/MF sob o nº 
256.917.938-88, passando a ser a fiscal titular Cristiane Pereira, 
RF n. 879416-2 e como suplente a servidora Sheila Martins 
Menezes, RF n. 837606-9.

 6074.2020/0003144-4
Assunto : Alteração de fiscal de contrato
DESPACHO
I. À vista das informações contidas no presente, especial-

mente a manifestação de SMDHC/CPDDH/CPCA, doc. SEI n. 
067511374 e n. 067512373, observado o disposto no Decreto 
Municipal n. 54.873/2014 que trata da fiscalização dos con-
tratos administrativos no âmbito da Administração Pública 
Municipal de São Paulo, AUTORIZO a alteração dos servidores 
designados para fiscalizar a execução do Termo de Contrato 
n. 041/SMDHC/2020, firmado entre esta Pasta e a empresa 
JARAGUÁ IMÓVEIS LTDA. CNPJ/MF n. 43.875.962/0001-05, 
passando a ser a fiscal titular Cristiane Pereira, RF n. 879416-2 
e como suplente mantida a servidora Sheila Martins Menezes, 
RF n. 837606-9.

 6074.2020/0003171-1
Assunto : Alteração de fiscal de contrato
DESPACHO
I. À vista das informações contidas no presente, especial-

mente a manifestação de SMDHC/CPDDH/CPCA, doc. SEI n. 
067522860 e n. 067522864, observado o disposto no Decreto 
Municipal n. 54.873/2014 que trata da fiscalização dos con-
tratos administrativos no âmbito da Administração Pública 
Municipal de São Paulo, AUTORIZO a alteração dos servidores 
designados para fiscalizar a execução do Termo de Contrato 
n. 040/SMDHC/2020, firmado entre esta Pasta e o locador 
ALÍPIO DA SILVA CORDEIRO NETO, portador do CPF/MF n. 
103.412.986-46, passando a ser a fiscal titular Cristiane Pereira, 
RF n. 879416-2 e como suplente a servidora Sheila Martins 
Menezes, RF n. 837606-9.

 6074.2020/0003562-8
Assunto : Alteração de fiscal de contrato
DESPACHO
I. À vista das informações contidas no presente, especial-

mente a manifestação de SMDHC/CPDDH/CPCA, doc. SEI n. 
067557164 e n. 067557219, observado o disposto no Decreto 
Municipal n. 54.873/2014 que trata da fiscalização dos con-
tratos administrativos no âmbito da Administração Pública 
Municipal de São Paulo, AUTORIZO a alteração dos servidores 
designados para fiscalizar a execução do Contrato de Locação 
nº 057/SMDHC/2020, firmado entre esta Pasta e o locador Sr. 
CARLOS ALBERTO LORENZETTI BUENO, CPF nº 896.681.208-25, 
representado pelo ESCRITÓRIO ALMEIDA LEITE LTDA., inscrito 
no CNPJ nº 61.569.158/0001-71, passando a ser a fiscal titular 
Cristiane Pereira, RF n. 879416-2 e como suplente a servidora 
Sheila Martins Menezes, RF n. 837606-9.

 6074.2020/0003745-0
Assunto : Alteração de fiscal de contrato
DESPACHO
I. À vista das informações contidas no presente, especial-

mente a manifestação de SMDHC/CPDDH/CPCA, doc. SEI n. 
067552627 e n. 067552683, observado o disposto no Decreto 
Municipal n. 54.873/2014 que trata da fiscalização dos con-
tratos administrativos no âmbito da Administração Pública 
Municipal de São Paulo, AUTORIZO a alteração dos servidores 
designados para fiscalizar a execução do Termo de Contrato n. 
049/SMDHC/2022, firmado entre esta Pasta e a locadora MARIA 
ESTELA OUTOR TEIXEIRA, portadora do RG n. 8.305.564 SSP/SP 
e CPF/MF n. 219.174.248-33, representada por seu procurador 
ESCRITÓRIO IMOBILIÁRIO ALMEIDA & FLORES LTDA., CNPJ/MF 
n. 63.098.180/0001-06, passando a ser a fiscal titular Cristiane 
Pereira, RF n. 879416-2 e como suplente a servidora Sheila 
Martins Menezes, RF n. 837606-9.

 EXTRATO
TERMO DE FOMENTO Nº TFM/045/2022/SMDHC/FUMCAD
PROCESSO Nº 6074.2021/0004133-6
CONCEDENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HU-

MANOS E CIDADANIA
PARCEIRA: ARCO ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE - CNPJ Nº 

66.862.657/0001-76
OBJETO DO FOMENTO: Projeto “Reconhecer - Redução da 

Defasagem Educacional Durante e Pós Pandemia”
VIGÊNCIA: 24 (vinte e quatro) meses
VALOR: R$ 1.456.642,50 (um milhão quatrocentos e cin-

quenta e seis mil seiscentos e quarenta e dois reais e cinquenta 
centavos).

DATA DA ASSINATURA: 25/07/2022
a)SONIA FRANCINE GASPAR MARMO – SECRETÁRIA MU-

NICIPAL - SMDHC
b)MARIA MADALENA SODRÉ DE SOUSA - REPRESENTANTE 

DA ARCO ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE

BLOCO 04: Freguesia do ó Itaquera, Penha, São Luiz, São 
Pedro e Vila Alpina (Crematório).

Consórc io  Cemi té r ios  e  Crematór ios  SP  -  R$ 
125.605.000,00.

Consórcio Cortel São Paulo - R$ 137.281.999,99.
Consórcio ATENA - R$ 132.081.000,33.
Consórcio Monte Santo - R$ 110.446.620,00.
As licitantes classificaram-se na seguinte ordem:
BLOCO 01: Consolação, Quarta Parada, Santana, Tremembé, 

Vila Formosa I e II e Vila Mariana
1º lugar: CONSÓRCIO ATENA - R$ 155.525.000,33.
2º lugar: CONSÓRCIO MONTE SANTO - R$ 145.243.750,00.
3º lugar: CONSÓRCIO CEMITÉRIOS E CREMATÓRIOS SP - 

R$ 131.300.350,00.
4 º lugar: CONSÓRCIO CORTEL SÃO PAULO- R$ 

121.195.999,99.
BLOCO 02: Araçá, Dom Bosco, Santo Amaro, São Paulo e 

Vila Nova Cachoeirinha
1º lugar: CONSÓRCIO CORTEL SÃO PAULO - R$ 

200.240.999,99
2º lugar: CONSÓRCIO CEMITÉRIOS E CREMATÓRIOS SP - 

R$ 190.327.202,00
3º lugar: CONSÓRCIO ATENA- R$ 181.539.000,33.
BLOCO 03: Campo Grande, Lageado, Lapa, Parelheiros e 

Saudade.
1º lugar: CONSÓRCIO CEMITÉRIOS E CREMATÓRIO SP - R$ 

153.378.000,00.
2º lugar: CONSÓRCIO ATENA - R$ 152.397.000,33.
3º lugar: CONSÓRCIO CORTEL SÃO PAULO- R$ 

144.700.999,99.
BLOCO 04: Freguesia do ó Itaquera, Penha, São Luiz, São 

Pedro e Vila Alpina (Crematório).
1º lugar: CONSÓRCIO CORTEL SÃO PAULO - R$ 

137.281.999,99.
2º lugar: CONSÓRCIO ATENA - R$ 132.081.000,33.
3º lugar: CONSÓRCIO CEMITÉRIOS E CREMATÓRIOS SP - 

R$ 125.605.000,00.
4 º lugar: CONSÓRCIO MONTE SANTO – R$ 110.446.620,00.
Em prosseguimento, a CEL indagou os presentes acerca de 

eventual interesse de desistência do direito de interposição de 
recursos, em face da classificação das propostas comerciais.

Uma vez que as licitantes renunciaram ao direito de inter-
posição de recurso relativa aos Blocos 1, 2, 3 e 4, foi iniciada a 
abertura dos envelopes nº 02 dos Blocos 1,2,3 e 4.

BLOCO 01 – CONSÓRCIO ATENA
Estavam presentes no envelope três cadernos com 1001(mil 

e um) fls. contendo os documentos de habilitação. Também fo-
ram entregues 4(quatro) pen-drives. Os documentos constantes 
no envelope foram rubricados pelos membros da CEL.

BLOCO 02 – CONSÓRCIO CORTEL SÃO PAULO
Estavam presentes no envelope dez cadernos com 

2018(dois mil, duzentos e dezoito) fls. contendo os documentos 
de habilitação. Os documentos constantes no envelope foram 
rubricados pelos membros da CEL.

BLOCO 03 – CONSÓRCIO CEMITÉRIOS E CREMATÓRIO SP
Estava presente no envelope 1(um) caderno com 274 fls. 

contendo os documentos de habilitação. Os documentos cons-
tantes no envelope foram rubricados pelos membros da CEL.

BLOCO 04 – CONSÓRCIO CORTEL SÃO PAULO
Estavam presentes no envelope 9 (nove) cadernos com 

2016(dois mil, duzentos e dezesseis) fls. contendo os docu-
mentos de habilitação. Os documentos constantes no envelope 
foram rubricados pelos membros da CEL.

Instados os representantes das licitantes, declinaram da 
faculdade de vistar os documentos constantes nos Envelopes 02 
– Habilitação, exceto o representante do Consórcio Cemitérios e 
Crematórios SP que optou por vistar as declarações constantes 
no Envelo pe n2 do Bloco 1, abrindo mão da faculdade de vistar 
os demais documentos.

O Presidente da comissão anunciou que, devido ao volume 
de documentos, assim como a complexidade que envolve a 
análise dos mesmos, a CEL deliberou por suspender a sessão de 
Habilitação para análise em separado. Foi informado que opor-
tunamente será publicada a decisão da CEL em Diário Oficial 
e que, caso os Licitantes desejem fazer vista aos documentos 
entregues deverão solicitar pelo e-mail cemiterios@prefeitura.
sp.gov.br.

O Presidente da Comissão esclareceu aos participantes, 
por fim, que a Comissão de Licitação foi informada sobre um 
incidente envolvendo um representante de uma empresa que 
compõe o Consórcio Monte Santo, que teria oferecido uma 
quantia em dinheiro para que a recepcionista do prédio lhe 
informasse antecipadamente quais eram os participantes da 
sessão. Os fatos foram registrados pelas câmeras de segurança 
da Prefeitura. Informou que as pessoas envolvidas no incidente 
foram conduzidas pela Guarda Civil Metropolitana ao Distrito 
Policial para averiguação dos fatos.

O representante credenciado do Consórcio Monte Santo 
pediu a palavra para consignar o que segue: “O Consórcio 
declara que o participante envolvido no incidente não é repre-
sentante do consórcio e tampouco líder do consórcio e repudia 
todo e qualquer ato neste sentido”.

Nada mais havendo, o presidente da CEL encerrou a Sessão 
às 14h00, sendo a presente Ata lavrada, que lida e achada 
conforme, segue assinada pelos membros da Comissão e pelos 
representantes dos licitantes.

 Apenação nº AP.13.010.0012/2022 – Objeto do processo 
de pagamento 6013.2022/0000334-4 (26/10 a 25/11/2021) 
– SEGES – AMBIENTAL QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO, 
inscrita no CNPJ nº 05.478.504/0001-35 – Penalidade publicada 
no DOCSP de 22/06/2022, página 5, conforme a seguir:

DESPACHO
I- À vista do contido no presente, em especial a manifes-

tação da Coordenadoria de Gestão de Saúde do Servidor -CO-
GESS (doc.062128931) que adoto como razão de decidir, com 
fundamento no artigo 87, inciso II da Lei Federal nº 8.666/93, 
na Lei municipal nº 13.278/02, no Decreto nº 44.297/03 e de 
acordo com a competência delegada por meio do artigo 1º, 
inciso IV, da Portaria nº 32/SEGES/2022, DECIDO:

a) Receber e Conhecer, por tempestiva, a defesa prévia 
apresentada;

b) Acolher, parcialmente, a defesa prévia, nos termos da 
manifestação de COGESS;

c) Aplicar à empresa Ambiental Qualidade de Vida no 
Trabalho Ltda., inscrita no CNPJ sob nº 05.478.504/0001-35, a 
penalidade de multa contratual no valor de R$ 11.624,10 (onze 
mil, seiscentos e vinte e quatro reais e dez centavos), corres-
pondente a 2% (um por cento) sobre o valor mensal do ajuste, 
no período de 26/10 a 25/11/2021, por infração ao previsto na 
Cláusula Décima - no subitem 10.2.5 - Tabela 2, item 2 - 01( 
uma) Ocorrência - todas do Contrato nº 001/SEGES/2021 ( 
cálculo - doc. 065024999).

 DIREITOS HUMANOS E 
CIDADANIA

 GABINETE DA SECRETÁRIA
 6049.2017/0000010-5
Assunto : Alteração de fiscal de contrato
DESPACHO
I. À vista das informações contidas no presente, especial-

mente a manifestação de SMDHC/CPDDH/CPCA, doc. SEI n. 
067594256 e n. 067594313, observado o disposto no Decreto 
Municipal n. 54.873/2014 que trata da fiscalização dos con-
tratos administrativos no âmbito da Administração Pública 
Municipal de São Paulo, AUTORIZO a alteração dos servidores 

 COMPANHIA METROPOLITANA 
DE HABITAÇÃO

 GABINETE DO PRESIDENTE

 COHAB - CONTABILIDADE

 DESPACHO
À vista dos elementos contidos no processo SEI 

7610.2022/0002557-5, em especial as manifestações conti-
das nos documentos SEI (066591248) e SEI (066606933) que 
acolho, AUTORIZO o empenho em favor de TEEN-IMOBILI-
ÁRIO S.A.- CNPJ 33.598.776/0001/04, nos valores de R$ 
2.451.631,61 (Dois Milhões e Quatrocentos e Cinquenta e Um 
Mil e Seiscentos e Trinta e Um Reais e Sessenta e Um Centavos) 
e R$ 5.720.473,75 (Cinco Milhões e Setecentos e Vinte Mil e 
Quatrocentos e Setenta e Três Reais e Setenta e Cinco Centa-
vos) referente ao pagamento de serviços relacionados à implan-
tação do almoxarifado central e infraestrutura para instalação 
dos Ambientes de Rápida Implantação - ARI, em área localizada 
na Av. do Estado, nº 900, Bom Retiro - Lote 5 da PPP Municipal 
de Habitação, no âmbito do Contrato de Concessão Administra-
tiva PPP nº 02/19, com fundamentação legal nas Leis Federais 
13.303/16, 4.320/64 e suas alterações e na Legislação Munici-
pal vigente, que deverão onerar as dotações 24.10.08.122.302
4.2.100.3.3.90.39.00.00 e 93.10.08.244.3023.7.308.3.3.90.39.0
0.00, respectivamente, processo SEI 6024.2022/0005556-5.

 SÃO PAULO URBANISMO

 GABINETE DO PRESIDENTE
 SISTEMA ELETRONICO DE INFORMACOES - 

SEI DESPACHOS: LISTA 1191
SÃO PAULO URBANISMO
ENDERECO: RUA SÃO BENTO, 405
6068.2022/0002578-0 - Área pública: Aquisição e 

doação de área
Despacho indeferido
Interessados: IMOPAR PARTIC.E ADM.IMOB.LTDA CNPJ 

56.338.759/0001-3
DESPACHO: Indeferimos o presente processo, devido a não 

apresentação das documentação estabelecida pela PORTARIA 
34/15 - SMDU.

 LICITAÇÕES

 GOVERNO MUNICIPAL

 GABINETE DO SECRETÁRIO
 ATA DE SESSÃO DE CREDENCIAMENTO E 

ABERTURA DOS ENVELOPES

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA EC/001/2022/SGM-SEDP
PROCESSO SEI n.º 6011.2021/0002522-1
OBJETO: Concessão dos serviços cemiteriais, envolvendo a 

gestão, operação, manutenção, exploração, revitalização e ex-
pansão dos 22 (vinte dois) cemitérios e crematórios públicos e 
da prestação de serviços funerários no Município de São Paulo.

Aos vinte e seis dias do mês de julho de 2022, às 10h00, 
reuniram-se os membros da Comissão Especial de Licitação 
(CEL), instituída pela Portaria nº 010/2022/SGM-SEDP, repre-
sentada pelo seu Presidente, Cristiano de Arruda Barbirato 
(RF nº. 732.391-3), seus membros e membras, Tatiana Regina 
Rennó Sutto (RF nº. 670.591-0), Marcelo Augusto Marques (RF 
nº. 898.294-5), Mayza Scalan Elias (RF nº. 833.249-5), Samanta 
Souza da Silva (RF nº. 796.991-1), Kim Ferreira de Souza (RF nº. 
890.753-6) e o secretário da Comissão, Pedro Henrique Gonçal-
ves Almeida (RF nº. 880.283-1), abaixo assinados.

Os presentes foram informados que o término do creden-
ciamento e recebimento dos Envelopes nº 01 e nº. 02 ocorre-
riam às 11h00. Credenciaram-se os seguintes licitantes:

Consórcio Cemitérios e Crematórios SP, composto pelas em-
presas CONATA Engenharia LTDA., CNPJ 01.535.369\0001-61; 
Infracon Engenharia e Comércio LTDA., CNPJ 57.444.283\0001-
88; RMG Construções e Empreendimentos LTDA.. CNPJ 
10.822.143\0001-32, representado por Christinan Toffalini, CPF 
867.588.966-68;

Consórcio Cortel São Paulo, composto pelas empresas 
CORTEL HOLDING S.A, CNPJ 22.165.687\0001-58; MERI-
TO M01 FII FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO, CNPJ 
46.079.965\0001-12, ZION CAPITAL FUNDO DE INVESTIMENTO 
IMOBILIÁRIO-FII, CNPJ 35.820.768\0001-96, ZION CAPITAL S.A, 
CNPJ 27.080.444\0001-30; MÉRITO CEMITÉRIOS FII- FUNDO 
DE INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS, CNPJ 46.157.247\0001-17; 
CARE11 FUNDO DE INVESTIMENTOS EM PARTICIPAÇÕES MUL-
TIESTRATÉGIA, CNPJ 27.817.517\0001-24, representada por 
Rafael Azevedo Flores, CPF 001.211.110-40;

Consórcio ATENA, composto pelas empresas ATENA Parti-
cipações S.A, CNPJ 42.063.039\0001-06; Engeform Engenharia 
LTDA, CNPJ 48.246.920\0001-10; Construtora Aterpa S.A, CNPJ 
17.162.983\0001-65, representada por Frederico Barbosa Go-
mes, CPF 035.842.506-92; Lucas Magalhães Vasconcelos, CPF 
036.871.796-80;

Consórcio Monte Santo, composto pelas empre-
sas ZETTA INFRAESTRUTURA E PARTICIPAÇÕES S.A, CNPJ 
17.696.380\0001-43; FBS CONSTRUÇÃO CIVIL E PAVIMEN-
TAÇÃO S.A, CNPJ 66.806.555\0001-33, M4 INVESTIMENTOS 
E PARTICIPAÇÕES LTDA., CNPJ 24.252.064\0001-48, SHOP-
PING DO CIDADÃO SERVIÇOES E INFORMÁTICA S.A, CNPJ 
07.917.303\0001-12, FUNERÁRIA CORAÇÃO DE JESUS LTDA, 
CNPJ 48. 995,740\0001-31, PAX DOMINI PARTICIPAÇÕES LTDA., 
CNPJ 04.966.638\0001-32, PANHOZZI, ARRUDA E CIA FUNE-
RÁRIA E PALNOS FUNERÁRIOS LTDA., CNPJ 05.793.132\0001-
31, representado por Juraci Pereira Pimentel Júnior, CPF 
016.725.975-01.

Os documentos de credenciamento foram rubricados e 
analisados pela Comissão.

Foi iniciada a abertura dos envelopes nº. 01 às 11h30, 
contendo as propostas comerciais dos licitantes, sendo que as 
propostas foram abertas por Bloco e por ordem de Credencia-
mento, assim disposta:

BLOCO 01: Consolação, Quarta Parada, Santana, Tremembé, 
Vila Formosa I e II e Vila Mariana.

Consórc io  Cemi té r ios  e  Crematór ios  SP  -  R$ 
131.300.350,00.

Consórcio Cortel São Paulo - R$ 121.195.999,99.
Consórcio ATENA - R$ 155.525.000,33.
Consórcio Monte Santo - R$ 145.243.750,00.
BLOCO 02: Araçá, Dom Bosco, Santo Amaro, São Paulo e 

Vila Nova Cachoeirinha.
Consórc io  Cemi té r ios  e  Crematór ios  SP  -  R$ 

190.327.202,00.
Consórcio Cortel São Paulo - R$ 200.240.999,99.
Consórcio ATENA - R$ 181.539.000,33.
BLOCO 03: Campo Grande, Lageado, Lapa, Parelheiros e 

Saudade.
Consórc io  Cemi té r ios  e  Crematór ios  SP  -  R$ 

153.378.000,00.
Consórcio Cortel São Paulo - R$ 144.700.999,99.
Consórcio ATENA - R$ 152.397.000,33.
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ANEXO III - DESPACHO AUTORIZATÓRIO 12/08 
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Cadastro bases de pessoas (físicas e jurídicas), dos cadastros de 
uso geral e do login único.

VALOR DO CONTRATO: R$ 18.786.320,60 (dezoito milhões, 
setecentos e oitenta e seis mil trezentos e vinte reais e sessenta 
centavos).

NOTA DE EMPENHO Nº.:65.762/2022
DOTAÇÃO Nº:11.20.04.126.3011.1.220.4.4.90.40.00.00
a)-TATIANA REGINA RENNO SUTTO, Chefe de Gabinete 

- SGM.
b)–JOHANN NOGUEIRA DANTAS, Diretor Presidente da 

empresa PRODAM
ANTONIO CELSO DE PAULA ALBUQUERQUE FILHO, Diretor 

de Desenvolvimento e Operações – DDO, da empresa PRODAM

 ATA DE SESSÃO DE DIVULGAÇÃO DOS RE-
SULTADOS DAS ANÁLISES DE DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA EC/001/2022/SGM-SEDP
PROCESSO SEI n.º 6011.2021/0002522-1
OBJETO: Concessão dos serviços cemiteriais, envolvendo 

a gestão, operação, manutenção, exploração, revitalização 
e expansão dos 22 (vinte dois) cemitérios e crematórios 
públicos e da prestação de serviços funerários no Município 
de São Paulo.

Aos doze dias do mês de agosto de 2022, às 10h10, 
reuniram-se os membros da Comissão Especial de Licitação 
(CEL), instituída pela Portaria nº 010/2022/SGM-SEDP, repre-
sentada pelo seu Presidente, Cristiano de Arruda Barbirato 
(RF nº. 732.391-3), seus membros e membras, Tatiana Regina 
Rennó Sutto (RF nº. 670.591-0), Marcelo Augusto Marques (RF 
nº. 898.294-5), Mayza Scalan Elias (RF nº. 833.249-5), Saman-
ta Souza da Silva (RF nº. 796.991-1), Kim Ferreira de Souza 
(RF nº. 890.753-6) e o secretário da Comissão, Ramon Santoro 
Leonardi (RF nº. 889.698-4), abaixo assinados.

O Presidente da Comissão informou que, em continuidade 
à sessão de credenciamento e abertura dos envelopes, realiza-
da aos vinte e seis dias do mês de julho de 2022, às 10h00, a 
presente sessão trará os resultados da análise dos documen-
tos de habilitação realizados pela Comissão.

Em relação aos Blocos 1, 2 e 4, da análise dos documen-
tos de habilitação das licitantes classificada em 1º lugar em 
cada Bloco, o Presidente da Comissão informou que a CEL de-
cide pela HABILITAÇÃO das seguintes Licitante, uma vez que a 
documentação apresentada atendeu aos requisitos editalícios:

Bloco 1: Consórcio ATENA;
Bloco 2: Consórcio Cortel São Paulo;
Bloco 4: Consórcio Cortel São Paulo;
Em relação aos Blocos 2 e 4, cuja proposta comercial 

com maior Valor de Outorga Fixa foi apresentada pelo mesmo 
Licitante, o Presidente da Comissão esclareceu que a regra do 
item 16.2.6 do Edital restringe a adjudicação de, no máximo, 
01 (um) bloco por licitante.

O Presidente esclareceu ainda que conforme o item 
16.2.6.1 do Edital, na hipótese de um licitante apresentar a 
proposta comercial de maior valor em mais de 01 (um) bloco, 
será adjudicado o bloco para o qual a proposta comercial 
apresentar maior diferença em relação ao Valor Mínimo de 
Outorga Fixa.

O Presidente informou que, em relação aos Blocos 2 e 4, 
a proposta com maior diferença em relação ao Valor Mínimo 
de Outorga Fixa, nos termos das propostas apresentadas na 
sessão de credenciamento e abertura de envelopes, refere-se 
à proposta apresentada para o Bloco 2. Diante do exposto, a 
CEL deliberou pela adjudicação em propor a adjudicação do 
Bloco 2 ao Consórcio Cortel São Paulo.

Em relação ao Bloco 3, da análise dos documentos de 
habilitação do Consórcio Cemitérios e Crematórios, licitante 
que apresentou a proposta comercial com maior Valor de 
Outorga Fixa no referido Bloco, o Presidente da Comissão in-
formou que a CEL decide pela HABILITAÇÃO da Licitante, uma 
vez que a documentação apresentada atendeu aos requisitos 
editalícios.

Em relação ao Bloco 4, dada a impossibilidade de adjudi-
cação ao Consórcio Cortel São Paulo e, na sequência, obser-
vada a ordem de classificação no bloco, ao Consórcio Atena, 
segundo colocado, e ao Consórcio Cemitérios e Crematórios 
SP, terceiro colocado, nos termos da regra preconizada no 
item 16.2.6 e seguintes do edital, o Presidente da Comissão, 
considerando que a melhor proposta apresentada no bloco, 
qual seja, no valor de R$137.281.999,99 permanecia hígida, 
constituindo, pois, parâmetro válido de mercado, e conside-
rando ainda ser objeto precípuo do procedimento licitatório 
a seleção da proposta mais vantajosa para a administração, 
indagou ao representante do Consórcio Monte Santo, licitante 
remanescente no bloco e que não se subsumia a restrição 
prevista no item 15.2.6 do Edital, por não se sagra vencedor 
de nenhum outro bloco, se o referido consórcio tinha interesse 
de apresentar proposta comercial superior a melhor proposta 
apresentada para o bloco.

O represente da proponente Consórcio Monte Santo, Sr. 
Juraci Pereira Pimentel Jr., solicitou a CEL uma pausa para 
deliberação do lado de fora da sala da sessão. O pedido foi 
acatado pela presidência.

Retornou à sala o representante do Consórcio Monte 
Santo e informou, então, a disponibilidade de realizar nova 
proposta, no valor de R$126.000.000,00.

Insistindo o presidente da CEL, na necessidade da co-
bertura da maior proposta, o representante do Consórcio 
Monte Santo solicitou novamente um tempo apartado para 
deliberação. Em retorno, dirigiu-se a mesa o representante 
do Consórcio Monte Santo, com nova proposta no valor de 
R$137.285.000,00, cobrindo assim o estipulado pela presi-
dência.

Diante do resultado da negociação, o Presidente da Co-
missão informou que a Comissão aceitava a proposta apre-
sentada pelo Consórcio Monte Santo para o Bloco 4, no 
montante de R$137.285.000,00, e que, por tal razão, os 
trabalhos iriam prosseguir com a a abertura do envelope nº 
02, apresentados pelo mencionado consórcio na sessão de 
credenciamento e abertura dos envelope.

Mostrando a todos os presente que o envelope nº 2 
apresentado pelo Consórcio Monte Santo encontrava-se de-
vidamente lacrado e rubricado em seus fechos, foi aberto o 
referido envelope constando-se, em seu interior, a 2 cadernos 
totalizando 716 folhas numeradas. Às 10h48 o presidente 
suspendeu a seção por 1 (uma) hora, para análise documen-
tal. Os documentos constantes no envelope foram rubricados 
pelos membros da CEL.

Posteriormente, prorrogou-se a suspensão da sessão até 
12h20min, com o fito de se ultimar a apreciação dos docu-
mentos de habilitação apresentados pelo Consórcio Monte 
Santo no Bloco 4.

Finalizada a análise dos documentos, o Presidente da 
Comissão, às 12h20min, informou que a CEL decide pela 
HABILITAÇÃO do Consórcio Monte Santo, uma vez que a 
documentação apresentada atendeu aos requisitos editalícios.

 6011.2017/0000221-6. SGM/Coordenação de Admi-
nistração e Finanças. Termo de Aditamento. Redução do 
valor contratual. Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviço de passagem expressa em rodovias 
(praças de pedágios), utilizando transponder de identifica-
ção veicular (TIVs / TAGs) para 24 (vinte e quatro) veículos 
que integram a frota da Assessoria Militar da Prefeitura 
de São Paulo APMPMSP. 1. À vista dos elementos contidos 
no presente processo, as informações sob documentos 
números 063543440, 064094147, 064094304, 064206419, 
067416250, 067416446, 067477427, 067478023, e em 
especial a manifestação da Assessoria Jurídica desta Pasta 
sob doc. 068775253, AUTORIZO, com base na delegação 
de competência promovida pela Portaria nº 219/2018-
SGM, observadas as formalidades legais e cautelas de 
estilo, com fundamento no artigo 65, §1º da Lei Fede-
ral nº 8.666/93 e suas alterações, c/c Lei Municipal nº. 
13.278/02 e Decreto n.º 44.279/2003, o aditamento do 
Aditivo n.º 01 aos Termos e Condições do Serviço Sem 
Parar, celebrado com a empresa CGMP CENTRO DE GES-
TAO DE MEIOS DE PAGAMENTO LTDA, inscrita sob o CNPJ 
nº 04.088.208/0001-65, visando a prestação de serviço 
de passagem expressa em rodovias (praças de pedágios), 
utilizando transponder de identificação veicular (TIVs / 
TAGs), para 14 (catorze) veículos que integram a frota da 
Assessoria Militar da Prefeitura de São Paulo APM/PMSP e 
10 (dez) veículos que atendem os Secretários, por um perí-
odo de 12 (doze) meses, para fazer constar o que segue: I 
– Redução do valor contratual na ordem de 7,86%, retroa-
tivo a 18.05.2022, correspondente a R$ 2.581,27 (dois mil, 
quinhentos e oitenta e um reais e vinte e sete centavos). 
II – Acréscimo de 02 (dois) veículos para atender a frota 
da Assessoria Militar, correspondendo ao percentual de 
0,99% do contrato, equivalente ao valor mensal de R$ 
49,80 (quarenta e nove reais e oitenta centavos). III – Al-
teração do P0 inicial mensal de R$ 32.838,71 (trinta e dois 
mil oitocentos e trinta e oito reais e setenta e um centa-
vos), para R$ 30.556,59 (trinta mil quinhentos e cinquenta 
e seis reais e cinquenta e nove centavos).

 6011.2022/0001853-7. SGM/CAF. Aplicação de pe-
nalidade. Descumprindo de cláusula contratual. 1. À vista 
dos elementos contidos no presente processo, em especial 
os documentos: 065890217, 066000034, 065972358 e 
068019455, assim como o parecer da Assessoria Jurídica 
desta Pasta sob doc. 068430559, os quais acolho como 
razão de decidir, com base na delegação de competência 
promovida pela Portaria n.º 219/2018-SGM, A P L I C O 
à empresa TRANSLIGHT TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA, 
inscrita no CNPJ: 01.864.094/0001-00, a pena pecuniária 
no valor de R$ 113,42 (cento e treze reais e quarenta e dois 
centavos), prevista na Cláusula Décima Primeira, subcláusu-
la 11.3.1, do Contrato 09/2019-SGM, por descumprimento 
da Cláusula Quarta, subitem 4.11.10, do mesmo ajuste. 2. 
Fica intimada a empresa acerca da respectiva penalidade, 
para apresentação de recurso administrativo, se assim en-
tender, no prazo de 05 (cinco) dias a contar da publicação 
desta decisão.

 PROCESSO SEI Nº 6013.2021/0000094-7
Contrato n° 002/SEGES/2021 - Contratação de empre-

sa especializada para prestação de serviços técnicos de 
manutenção geral, preventiva, corretiva e emergencial, 
incluindo mão de obra em cabine primária, classe 13.8 
KV, instalada na Rua da Balsa n2 331, Bairro Freguesia do 
O - SP, no Edifício do Arquivo Municipal de Processos - SE-
GES/CGDOC/DIARQUI - Prorrogação Contratual.

DESPACHO
I- À vista dos elementos contidos no presente, em especial 

as manifestações da Divisão de Gestão de Contratos em SEI nº 
068112177 e da Coordenadoria Jurídica em SEI nº 068360614, 
com fundamento no artigo 57, inciso II, da Lei Federal nº 
8666/93, na Lei nº 13.278/02, no artigo 46 do Decreto nº 
44.279/03 e alterações e no Decreto nº 58.606/19 e por meio 
da competência delegada pelo art. 2º, II, a, da Portaria nº 32/
SEGES/2022, AUTORIZO: 

1) o aditamento do Contrato nº 002/SEGES/2022, firma-
do com a EMPRESA BRASILEIRA DE MEDIÇÕES E OBRAS 
LTDA-EPP, inscrita no CNPJ sob nº 20.938.008/0001-00, 
cujo objeto é prestação de serviços técnicos de manutenção 
geral, preventiva, corretiva e emergencial, incluindo mão de 
obra em cabine primária, classe 13.8 KV, instalada na Rua 
da Balsa n2 331, Bairro Freguesia do O - SP, no Edifício do 
Arquivo Municipal de Processos - SEGES/CGDOC/DIARQUI, 
para a renovação de sua vigência, pelo período de 12 
(doze) meses, a contar de 16/08/2022, pelo valor mensal de 
R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), sendo o valor 
total anual de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), cujos 
valores serão oportunamente reajustados por apostilamen-
to, quando da divulgação dos índices aplicáveis. Impende 
assinalar que, conforme item 5.2.2 do Termo de Referência, 
para o fornecimento de peças, seja na manutenção preven-
tiva ou corretiva, o percentual desembolsado será de 25% 
(vinte e cinco por cento) sobre o valor global, perfazendo 
a quantia de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos 
reais).

2) a emissão de Notas de Empenho, em favor da em-
presa mencionada no item anterior, nos valores de R$ 
6.750,00 (seis mil setecentos e cinquenta reais) para 
atender às despesas contratuais e de R$ 1.687,50 (um 
mil seiscentos e oitenta e sete reais e cinquenta 
centavos) para atender às despesas com peças, ambas 
no presente exercício, onerando a dotação nº 11.20.04.12
2.3024.2.100.3.3.90.39.00.00, conforme Nota de Reserva 
com Transferência nº 46.531/2022 (SEI nº 067923151), 
de acordo com o cronograma físico-financeiro sob SEI nº 
067813067, devendo os valores remanescentes onerar 
dotação própria do exercício vindouro, em homenagem ao 
princípio da anualidade orçamentária.

3)  À vista das informações lançadas no SEI  n° 
068874638, ACOLHO o pedido de alteração de gestor, 
substituindo-se o Sr. José Antonio da Silva – RF 710.415-4, 
pela Divisão de Gestão de Contratos-DGESC, passando 
ser a unidade responsável pela gestão da contratação em 
voga.

II- Permanecem inalterados os fiscais designados em 
SEI ª 062220875. 

 EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N.º 
14/2022-SGM

PROCESSO Nº: 6011.2022/0001217-2
CONTRATANTE: PREFEITURA DE SÃO PAULO - SECRETARIA 

DO GOVERNO MUNICIPAL
CONTRATADA: EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMA-

ÇÃO E COMUNICAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - PRO-
DAM/SP S/A

OBJETO DO CONTRATO: Contratação de prestação de ser-
viços técnicos especializados de tecnologia da informação para 
implantação no âmbito da Administração Pública Municipal, do 

Tronco Adulto para treinamento de reanimação RCP, pelo 
valor unitário de R$ 1.880,00 (um mil oitocentos e oitenta 
reais), perfazendo o valor total de R$ 1.880,00 (um mil oito-
centos e oitenta reais), totalizando o valor para os itens de 
R$ 3.680,00 (três mil seiscentos e oitenta reais). II. Declaro 
DESERTOS os itens 06, 09 e 10, vez que não acudiram inte-
ressados. lll. Designo como gestora do ajuste à servidora Ma-
riane Capricho Camacho Medeiros - RF: 820.350.4, sendo que 
o controle de execução será exercido pelos servidores: Talita 
Da Costa Bezerra – RF: 890.948-2, na qualidade de fiscal e 
Christiani Almeida Dantas – RF: 857.165-1, como suplente. lV. 
AUTORIZO, consequentemente, a emissão de Nota de Empe-
nho em favor das empresas: HABIB DECORAÇÕES DE ITAJUBA 
LTDA - EPP, inscrita no CNPJ sob n.º 03.851.189/0001-14, para 
os itens 01, 02, 03 e 04, pelo valor total de R$ 12.800,20 
(doze mil e oitocentos reais e vinte centavos), VGS SERVIÇOS 
DE ELABORAÇÃO E COMÉRCIO LTDA. - ME, inscrita no CNPJ: 
01.217.727/0001-98, para os itens 05 e 07, pelo valor total de 
R$ 14.648,40 (quatorze mil seiscentos e quarenta e oito reais 
e quarenta centavos), ALL SUPPORT COMÉRCIO E ASSISTÊN-
CIA TÉCNICA LTDA - ME, inscrita no CNPJ: 02.923.166/0001-
05, para os itens 08, 11, 12, 13, 14, 15, 16 e 19, pelo valor 
total de R$ 84.847,21 (oitenta e quatro mil oitocentos e 
quarenta e sete reais e vinte e um centavos), COLUMBIA CO-
MERCIAL DE EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ: 
10.378.106/0001-87, para os itens 17 e 18, pelo valor total 
de R$ 3.680,00 (três mil seiscentos e oitenta reais), onerando 
neste exercício, as dotações orçamentárias números: 11.20.0
4.122.3024.2.100.4.4.90.52.00.00 e 11.20.04.122.3024.2.10
0.3.3.90.30.00.00.

 7010.2022/0004864-6. PREF/CASA CIVIL/SERI. Con-
tratação direta de serviços especializados da PRODAM-SP, 
para apoio eleitoral da Eleição do Conselho Participativo 
2022. 1. Em face dos elementos contidos no presente pro-
cesso, às informações de documentos número 067240341, 
067786427, 067804520, 068085233, 068895577, e em 
especial o parecer da Assessoria Jurídica desta Pasta, sob 
doc. 068454210, com fundamento no inciso XVI do artigo 
24 da Lei 8.666/93, c/c a Lei Municipal nº 13.278/02, 
regulamentada pelo Decreto nº 44.279/03, AUTORIZO, 
com base na delegação de competência promovida pela 
Portaria 219/2018-SGM, observadas as formalidades legais 
e cautelas de estilo, a contratação direta da "EMPRESA 
DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - PRODAM/SP S/A", inscrita 
no CNPJ sob n.º 43.076.702/0001-61, objetivando o apoio 
ao processo eleitoral da Eleição do Conselho Participativo 
2022, compatíveis com a sua finalidade e relacionados na 
proposta PC-SERI-220714-93 – versão 1.0, com prazo de 
vigência de 02 (dois) meses contados a partir da data de 
assinatura do contrato, com a disponibilização de relató-
rios e acesso das informações. 2. O controle de execução 
será exercido pelos servidores Bruno da Silva Nabuco - RF 
887.819-6, na qualidade de gestor, Carolina de Mico Rocha 
- RF 839.306-1, como fiscal e Danilo Augusto da Silva - RF 
847.818-4, como suplente. 3. Emita-se Nota de Empenho 
em favor da EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO – PRODAM-
-SP – S.A, inscrita no CNPJ sob n.º 43.076.702/0001-61, 
no valor total de R$ 182.044,84 (cento e oitenta e dois 
mil quarenta e quatro reais e oitenta e quatro centavos), 
onerando neste exercício a dotação orçamentária n.º 11.20
.04.122.3012.2.803.3.3.90.40.00.00.

manho G, pelo valor unitário de R$ 91,43 (noventa e um reais 
e quarenta e três centavos), perfazendo o valor total de R$ 
3.200,05 (três mil e duzentos reais e cinco centavos), Item 
04 - aquisição de 35 (trinta e cinco) unidades de Colete de 
identificação de incêndio - tamanho GG, pelo valor unitário 
de R$ 91,43 (noventa e um reais e quarenta e três centavos), 
perfazendo o valor total de R$ 3.200,05 (três mil e duzentos 
reais e cinco centavos), totalizando o valor para os itens de 
R$ 12.800,20 (doze mil e oitocentos reais e vinte centavos). 
B) VGS SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO E COMÉRCIO LTDA. - 
ME, inscrita no CNPJ: 01.217.727/0001-98, para o Item 05 
- aquisição de 130 (cento e trinta) unidades de capacete de 
identificação de brigada de incêndio, pelo valor unitário de R$ 
102,92 (cento e dois reais e noventa e dois centavos), perfa-
zendo o valor total de R$ 13.379,60 (treze mil trezentos e se-
tenta e nove e sessenta centavos), Item 07 - aquisição de 130 
(cento e trinta) unidades de óculos de proteção brigada de 
incêndio, pelo valor unitário de R$ 9,76 (nove reais e setenta 
e seis centavos), perfazendo o valor total de R$ 1.268,80 
(um mil duzentos e sessenta e oito reais e oitenta centavos) 
, totalizando o valor para os itens de R$ 14.648,40 (quatorze 
mil seiscentos e quarenta e oito reais e quarenta centavos). C) 
ALL SUPPORT COMÉRCIO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA LTDA - ME, 
inscrita no CNPJ: 02.923.166/0001-05, para o Item 08 - aqui-
sição de 6 (seis) unidades de Kit Cipa, pelo valor unitário de 
R$ 1.480,00 (um mil quatrocentos e oitenta reais), perfazendo 
o valor total de R$ 8.880,00 (oito mil oitocentos e oitenta 
reais), Item 11 - aquisição de 10 (dez) unidades de aparelho 
de pressão digital, pelo valor unitário de R$ 184,90 (cento e 
oitenta e quatro reais e noventa centavos), perfazendo o valor 
total de R$ 1.849,00 (um mil oitocentos e quarenta e nove 
reais), Item 12 - aquisição de 300 (trezentos) unidades de 
Kit Socorrista, pelo valor unitário de R$ 35,00 (trinta e cinco 
reais), perfazendo o valor total de R$ 10.500,00 (dez mil e 
quinhentos reais), Item 13 - aquisição de 5 (cinco) unidades 
de cadeira para resgate, pelo valor unitário de R$ 5.600,00 
(cinco mil e seiscentos reais), perfazendo o valor total de R$ 
28.000,00 (vinte e oito mil reais) Item 14 - aquisição de 7 
(sete) unidades de armário para Kit Cipa, pelo valor unitário 
de R$ 1.823,33 (um mil oitocentos e vinte e três reais e trinta 
e três centavos), perfazendo o valor total de R$ 12.763,31 
(doze mil setecentos e sessenta e três reais e trinta e um cen-
tavos), Item 15 - aquisição de 5 (cinco) unidades de armário 
para cadeira de resgate, pelo valor unitário de R$ 1.890,00 
(um mil oitocentos e noventa reais), perfazendo o valor total 
de R$ 9.450,00 (nove mil quatrocentos e cinquenta reais), 
Item 16 - aquisição de 1 (um) unidade de Kit manequim para 
treinamento RCP bebê, pelo valor unitário de R$ 2.115,00 
(dois mil cento e quinze reais), perfazendo o valor total de R$ 
2.115,00 (dois mil cento e quinze reais), Item 19 - aquisição 
de 15 (quinze) unidades de Kit bolsa de imobilização e res-
gate compacta (cheio), pelo valor unitário de R$ 752,66 (se-
tecentos e cinquenta e dois reais e sessenta e seis centavos), 
perfazendo o valor total de R$11.289,90 (onze mil duzentos e 
oitenta e nove reais e noventa centavos), totalizando o valor 
para os itens de R$ 84.847,21 (oitenta e quatro mil oitocentos 
e quarenta e sete reais e vinte e um centavos). D) COLUMBIA 
COMERCIAL DE EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP, inscrita no 
CNPJ: 10.378.106/0001-87, para o Item 17 - aquisição de 1 
(um) unidade de Manequim para treinamento de RCP infantil, 
pelo valor unitário de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais), 
perfazendo o valor total de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos 
reais), Item 18 - aquisição de 1 (um) unidade de Manequim 

Página do Diário Oficial certificada pela Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo - Prodesp em 13/08/2022 17:31:48.
Nº de Série do Certificado: 1EF40FFE7C3812F5A90F16381DF8B8CE7FA7D452
[ Ticket: 51626365 ] - www.imprensaoficial.com.br

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 3
48

/2
02

3.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
ND

RE
 M

AR
CO

N,
 ju

nt
ad

o 
ao

 D
O

CR
EC

 3
48

/2
02

3 
po

r A
ND

RÉ
 M

AR
CO

N.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=4
57

34
4.

autuado por ANDRÉ MARCON em 30/05/2023 11:21:29.

 fls. 70

Administrator
Realce

Administrator
Realce



 
 

 

 

Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 1931 – 15º andar – São Paulo – SP – CEP 01452-910 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV - DESPACHO AUTORIZATÓRIO 17/08 
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IV. ADJUDICAMOS o Bloco 03 licitado ao Consórcio Cemité-
rios e Crematórios SP, composto pelas empresas: Conata Enge-
nharia LTDA (líder) inscrita no CNPJ sob o nº. 01.535.369/0001-
61, Infracon Engenharia e Comércio LTDA inscrita no CNPJ sob 
o nº. 57.444.283/0001-88 e RMG Construções e Empreendi-
mentos LTDA inscrita no CNPJ sob o nº. 10.822.143/0001-32, 
pelo maior Valor de Outorga Fixa a ser paga ao Poder Conce-
dente no montante de R$ 153.378.000,00 (cento e cinquenta e 
três milhões e trezentos e setenta e oito mil reais);

V. ADJUDICAMOS o Bloco 04 licitado ao Consórcio Monte 
Santo, composto pelas empresas: Zetta Infraestrutura e Parti-
cipações (líder) inscrita no CNPJ sob o nº. 17.696.380/0001-43, 
FBS Construção Civil e Pavimentação inscrita no CNPJ sob o 
nº. 66.806.555/0001-33, M4 Investimentos e Participações 
LTDA inscrita no CNPJ sob o nº. 24.252.064/0001-48,Shopping 
do Cidadão Serviços e Informática inscrita no CNPJ sob o nº. 
07.917.303/0001-12, Funerária Coração de Jesus LTDA inscrita 
no CNPJ sob o nº. 48.995.740/0001-31, PAX Domini Participa-
ções LTDA inscrita no CNPJ sob o nº. 04.966.638/0001-32 e Pa-
nhozzi, Arruda e Cia Funerária e Planos Funerários LTDA inscrita 
no CNPJ sob o nº. 05.793.132/0001-31, pelo maior Valor de 
Outorga Fixa a ser paga ao Poder Concedente no montante de 
R$ 137.285.000,00 (cento e trinta e sete milhões e duzentos e 
oitenta e cinco mil reais);

VI. CONVOCAMOS, nos termos do item 18.2 do Edital da 
Concorrência em epígrafe, as Adjudicatárias - Consórcio Atena 
(Bloco 01), Consórcio Cortel São Paulo (Bloco 02), Consórcio Ce-
mitérios e Crematórios SP (Bloco 03) e Consórcio Monte Santo 
(Bloco 04) - para a assinatura do CONTRATO no prazo de até 30 
(trinta) dias, contados da publicação do respectivo ato no Diário 
Oficial da Cidade de São Paulo.

 SEGURANÇA URBANA

 GABINETE DA SECRETÁRIA
 6029.2022/0006659-9 - Secretaria Municipal de 

Segurança Urbana. - Homologação de certame – I – 
No exercício das atribuições legais a mim conferidas pela 
Portaria 48/SMSU/2022, com fundamento no artigo 4º, inciso 
XXII, da Lei Federal 10.520/02, no artigo 18, §2º, inciso I, 
do Decreto Municipal 44.279/03, no artigo 3o, inciso VI, do 
Decreto Municipal 46.662/05 e Decreto Municipal 45.689/05 
e diante dos elementos informativos que instruem o presente, 
em especial a Ata da sessão pública de doc. 068737826, pela 
qual foi adjudicada à empresa GIÁCOMO RESENDE SEOLIN 
ME, inscrita no CNPJ sob o n° 21.205.134/0001-19: Item 01 
– Serviço de recarga em equipamento de segurança (extintor 
de água pressurizada) (ap), pelo valor unitário de R$ 23,00 
(vinte e três reais) e pelo valor total de R$ 4.830,00 (quatro 
mil oitocentos e trinta reais); Item 02 – Serviço de recarga em 
equipamento de segurança – extintor de gás carbônico (CO2), 
pelo valor unitário de R$ 75,00 (setenta e cinco reais) e valor 
total de R$ 13.125,00 (treze mil cento e vinte e cinco reais); 
Item 03 – Serviço de recarga em equipamento de segurança 
– extintor de pó químico seco (pqs), pelo valor unitário de R$ 
44,00 (quarenta e quatro reais) e valor total de R$ 13.816,00 
(treze mil oitocentos e dezesseis reais); Item 04 – Serviço de 
Manutenção em Equipamento de segurança/proteção pessoal 
– Teste hidrostático em extintor de incêndio, pelo valor unitário 
de R$ 24,00 (vinte e quatro reais) e valor total de R$ 3.648,00 
(três mil seiscentos e quarenta e oito reais); Item 05 – Serviço 
de Ensaio de Material – Teste Hidrostático em Mangueira de 
Incêndio, pelo valor unitário de R$ 21,00 (vinte e um reais) e 
valor total de R$ 441,00 (quatrocentos e quarenta e um reais), 
perfazendo o valor global de R$ 35.860,00 (trinta e cinco 
mil oitocentos e sessenta reais), conforme especificações 
constantes do Anexo I - Termo de Referência do Edital 031/
SMSU/2022, HOMOLOGO o certame licitatório em referência.

II – Por consequência, AUTORIZO, observadas as formali-
dades legais e cautelas de estilo, a contratação da respectiva 
vencedora do certame, nos termos do Edital e Anexos que o 
integram. – III – Após AUTORIZO, a emissão da respectiva 
Nota de Empenho, onerando a dotação orçamentária 38.10.0
6.122.3024.2.100.3.3.90.39.00.00.do orçamento vigente; - IV 
- Por fim, nos termos do artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93 e 
artigo 6º do Decreto Municipal 54.873/14, designo fiscal titular 
e suplente, respectivamente os servidores Carlos Tarabori da 
Silveira RF. 741.171.5 e Hugo Eduardo Pereira de Souza RF. 
576.860.8 para atuarem na fiscalização e acompanhamento da 
execução da avença;

 DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO, TRABALHO E 
TURISMO

 GABINETE DA SECRETÁRIA
 DESPACHOS DA SECRETÁRIA
6064.2017/0000309-2
I – No exercício das competências que me foram confiadas 

pela Leis Municipais 13.164, de 05 de julho de 2001, e 16.974, 
de 23 de agosto de 2018, e pelo Decreto Municipal 58.153, de 
22 de março de 2018, à vista da solicitação apresentada pela 
Coordenadoria do Trabalho desta Pasta nos autos do processo 
em epígrafe, doc. 068892296, e em observância aos dispositi-
vos da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, e do Decreto 
Municipal 54.873, de 25 de fevereiro de 2014, DESIGNO, a 
partir da data da publicação deste, para acompanhamento e 
fiscalização do Contrato n. 007/2017/SMTE celebrado com a 
empresa LANG SERVIÇOS EIRELLI - ME, inscrita no CNPJ sob 
o n. 08.223.709/0001-68, cujo objeto é a prestação de serviços 
de limpeza, asseio e conservação predial, visando à obtenção 
de adequadas condições de salubridade e higiene, com a 
disponibilização de mão-de-obra, saneantes domissanitários, 
materiais e equipamentos, nas dependências das unidades da 
Central de Atendiento do Trabalho e Emprendedorismo - CATE, 
os seguntes servidores, na forma indicada:

a) Silvio Luiz de Freitas Fragnan, RF 887.764-5, fiscal titular; 
e

b) Alex Ribeiro da Silva - RF 883.350-8, fiscal suplente.
 6064.2020/0000158-3
I – No exercício das competências que me foram confiadas 

pela Leis Municipais 13.164, de 05 de julho de 2001, e 16.974, 
de 23 de agosto de 2018, e pelo Decreto Municipal 58.153, de 
22 de março de 2018, à vista da solicitação apresentada pela 
Coordenadoria do Trabalho desta Pasta nos autos do processo 
em epígrafe, doc. 068344627, e em observância aos dispositi-
vos da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, e do Decreto 
Municipal 54.873, de 25 de fevereiro de 2014, DESIGNO, a 
partir da data da publicação deste, para acompanhamento 
e fiscalização do Contrato nº 001/2020/SMTE celebrado 
com a empresa TELEFÔNICA BRASIL S/A, inscrita no CNPJ 
nº 02.558.157/0001-62, cujo objeto é prestação de serviço de 
telefonia fixa comutado (STFC) via entroncamentos digitais 
(links E1 com sinalização CAS-R2/DTMF) e serviços de discagem 
direta a ramal (DDR), conforme as especificações descritas no 
Termo de Referência que constituí o Anexo I da Ata de RP 008/
SGCOBES/2019, os seguintes servidores, na forma indicada:

a) Alex Ribeiro da Silva - RF 883.350-8, fiscal titular; e
b) Yasmin Cardoso Floriano - RF 881.155-5, fiscal suplente.
 6064.2022/0000202-8
I – No exercício das competências que me foram confiadas 

pela Leis Municipais 13.164, de 05 de julho de 2001, e 16.974, 
de 23 de agosto de 2018, e pelo Decreto Municipal 58.153, 

de ônibus vinculados ao sistema de transporte coletivo urbano 
de passageiros na cidade de São Paulo - Bloco Leste.

Assunto: Publicação de material utilizado na Audiência 
Pública Virtual. 

Comunicamos que está disponível no site do projeto o 
material apresentado na Audiência Pública, ocorrida no dia 
16/08/2022. A apresentação pode ser acessada no seguinte 
endereço eletrônico:

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/uplo-
ad/governo/desestatizacao/20220720_Revisao_Leste_Termi-
nal/2022_08_16_Apresentacao_Audiencia_Publica_.pdf

https://tinyurl.com/hjh2savx

 EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N.º 
15/2022-SGM

PROCESSO Nº: 7010.2022/0004864-6
CONTRATANTE: PREFEITURA DE SÃO PAULO - SECRETARIA 

DO GOVERNO MUNICIPAL.
CONTRATADA: EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMA-

ÇÃO E COMUNICAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - PRO-
DAM/SP S/A.

OBJETO DO CONTRATO: Contratação direta de serviços 
especializados da PRODAM-SP, para apoio eleitoral da Eleição 
do Conselho Participativo 2022.

VALOR DO CONTRATO: R$ 182.044,84 (cento e oitenta e 
dois mil quarenta e quatro reais e oitenta e quatro centavos).

NOTA DE EMPENHO Nº.: 68.841/2022
DOTAÇÃO Nº: 11.20.04.122.3012.2.803.3.3.90.40.00.00
a)-TATIANA REGINA RENNO SUTTO, Chefe de Gabinete 

- SGM.
b)– JOHANN NOGUEIRA DANTAS, Diretor Presidente da 

empresa PRODAM
ANTONIO CELSO DE PAULA ALBUQUERQUE FILHO, Diretor 

de Desenvolvimento e Operações – DDO, da empresa PRODAM

 DESPACHOS DA CHEFE DE GABINETE
6011.2022/0002279/8. SGM/CAF/DAP/SAA Contratação 

de empresa especializada para prestação de serviço de opera-
ção de som e iluminação para eventos do Senhor Prefeito no 
Edifício Matarazzo, situado na Rua Dr. Falcão Filho n.º 56, Cen-
tro Hisórico de São Paulo, incluindo a locação de equipamentos 
conforme especificações do Termo de Referência do Edital. I. 
Em face dos elementos contidos no presente, em especial a 
Minuta de Edital e seus Anexos, e manifestação da Assessoria 
Jurídica desta Pasta, doc. 068902241, observadas as forma-
lidades legais e cautelas de estilo, com fundamento nas Leis 
Federais nºs 8.666/93 e 10.520/02, e suas alterações, Decreto 
Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, c/c artigo 1º 
da Lei Municipal nº 13.278/02, regulamentada pelos Decretos 
nºs 46.662/05, 47.014/06, 43.406/03, 56475/15 e 58.400/2018, 
Leis Complementares nºs 123/2006 e 147/2014, AUTORIZO, com 
base na delegação de competência promovida pela Portaria nº 
219/2018-SGM a abertura de certame licitatório na modalidade 
Pregão Eletrônico do tipo menor preço total global para o 
período de 12 meses, contratação de empresa especializada 
para prestação de serviço de operação de som e iluminação 
para eventos do Senhor Prefeito no Edifício Matarazzo, situado 
na Rua Dr. Falcão Filho nº 56, Centro Histórico de São Paulo, in-
cluindo a locação de equipamentos conforme especificações do 
Termo de Referência do Edital. II. Designo o Pregoeiro Daniel da 
Costa Medeiros e demais membros da Portaria 01/2021-SGM/
CHG para processar e julgar a licitação.

COMUNICADO DE ABERTURA DE PREGÃO 
ELETRÔNICO.

A SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL comunica 
aos interessados que está aberta a seguinte licitação:

PREGÃO ELETRÔNICO N° 20/2022 – SGM
Processo: 6011.2022/0002279-8
OBJETO: Contratação de empresa especializada para pres-

tação de serviço de operação de som e iluminação para eventos 
do Senhor Prefeito no Edifício Matarazzo, situado na Rua Dr. 
Falcão Filho n.º 56, Centro Histórico de São Paulo, incluindo a 
locação de equipamentos conforme especificações do Termo de 
Referência do Edital.

Abertura da Licitação: dia 29/08/2022 às 10h30min.
Endereço Eletrônico: www.comprasnet.gov.br
O Caderno de Licitações, composto de Edital e seus Anexos, 

poderá ser acessado por meio de consulta ao site http://e-
-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br ou, ainda, obtido no 
Viaduto do Chá, 15 – 12º andar - das 09h00 às 16h00 - até o 
último dia útil que anteceder a abertura do certame, mediante 
o recolhimento da importância de R$ 0,30 por folha, através de 
Guia de Recolhimento que será fornecida pela Supervisão de 
Compras Licitações e Contratos.

 PROCESSO SEI Nº 6013.2020/0000130-5
Contrato nº 007/SG/2020 - Prestação de serviços de ma-

nutenção preventiva e corretiva de balança rodoviária, marca 
Lucas, modelo P-400 antifraude, com capacidade para 30 tone-
ladas, plataforma medindo 8x3 metros e indicador de pesagem.

DESPACHO
I- À vista das informações lançadas no SEI n° 068585974, 

em especial a solicitação da Divisão de Gestão de Contratos em 
SEI nº 068585992 e com fundamento na competência delegada 
pelo art. 2º, II, b, da Portaria nº 32/SEGES/2022, ACOLHO o 
pedido de alteração de gestor, substituindo-se o Sr. José Antonio 
da Silva – RF 710.415-4, pela Divisão de Gestão de Contra-
tos – DGESC, passando ser a unidade responsável pela gestão 
da contratação em voga.

 DESPACHO AUTORIZATÓRIO DA SECRETÁRIA 
EXECUTIVA DE DESESTATIZAÇÃO E PARCERIAS

Concorrência nº EC/001/2022/SGM-SEDP. Processo 
SEI nº 6011.2021/0002522-1. Objeto: Concessão dos serviços 
cemiteriais, envolvendo a gestão, operação, manutenção, explo-
ração, revitalização e expansão dos 22 (vinte e dois) cemitérios 
e crematórios públicos e da prestação de serviços funerários no 
Município de São Paulo. Assunto: Homologação, Adjudicação e 
Convocação para Assinatura.

I. Em face dos elementos que instruem o presente, notada-
mente a Ata de Deliberação da Comissão Especial de Licitação 
(doc. SEI 068930953), HOMOLOGAMOS o procedimento licita-
tório, na modalidade Concorrência Pública, que tem por objeto 
a "concessão dos serviços cemiteriais, envolvendo a gestão, 
operação, manutenção, exploração, revitalização e expansão 
dos 22 (vinte e dois) cemitérios e crematórios públicos e da 
prestação de serviços funerários no Município de São Paulo.

II. ADJUDICAMOS o Bloco 01 licitado ao Consórcio Atena, 
composto pelas empresas: Atena Participações S.A. (líder) ins-
crita no CNPJ sob o n. 42.063.039/0001-36, Construtora Aterpa 
S.A. inscrita no CNPJ nº. 17.162.983/0001-65 e Engeform En-
genharia LTDA inscrita no CNPJ sob o nº. 48.246.920/0001-10, 
pelo maior Valor de Outorga Fixa a ser paga ao Poder Conce-
dente no montante de R$ 155.555.000,33 (cento e cinquenta e 
cinco milhões e quinhentos e cinquenta e cinco mil reais e trinta 
e três centavos);

III. ADJUDICAMOS o Bloco 02 licitado ao Consórcio Cortel 
São Paulo, composto pelas empresas: Cortel Holding S.A. (líder) 
inscrita no CNPJ sob o nº. 22.165.678/0001-58, Mérito M01 FII 
inscrita no CNPJ sob o nº. 46.157.247/0001-12, Mérito Cemi-
térios FII inscrita no CNPJ sob o nº. 46.157.247/0001-17, Zion 
Capital FII inscrita no CNPJ sob o nº. 35.820.768/0001-96, Zion 
Capital S.A. inscrita no CNPJ sob o nº. 22.165.678/0001-58 e 
Care11 Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia 
inscrita no CNPJ sob o nº. 27.817.517/0001-16, pelo maior 
Valor de Outorga Fixa a ser paga ao Poder Concedente no 
montante de R$ 200.240.999,99 (duzentos milhões e duzentos 
e quarenta mil e novecentos e noventa e nove reais e noventa 
e nove centavos);

068571465) e a Resolução de Diretoria n.º DAF 17/2022 (SEI n.º 
068926955), e com fundamento nos dispositivos da Lei Federal 
n.º 13.303/16, demais normas complementares, e na NP nº 58, 
AUTORIZO a abertura de procedimento licitatório na modali-
dade Pregão Eletrônico, com vistas à aquisição das licenças de 
softwares abaixo elencados e conforme especificações técnicas 
que se encontram detalhadas no correspondente Edital:

1. Project Standard 2021 Sngl Ou versão superior - Licença 
Vitalícia.

2. Visio Pro 2021 Sngl LTSC Ou versão superior - Licença 
Vitalícia.

3. Win Server Standard Core 2022 SLng 2L Ou versão supe-
rior - Licença Vitalícia.

4. Office Standard 2021 Sngl LTSC Standard Ou versão 
superior - Licença Vitalícia.

5. Visual Studio Professional 2022 SLng Ou versão superior 
- Licença Vitalícia.

6. SQLSvrStd 2019 SNGL MVL (2 Cores cada) Ou versão 
superior - Licença Vitalícia.

II - A despesa onerará dotação orçamentária n.º 05.10.1
5.122.3011.2.818.4.4.90.52.00.09, obedecendo ao princípio 
da anualidade, conforme Nota de Reserva nº 142/2022 (SEI nº 
067350727), do exercício em curso.

III - O prazo de entrega das licenças de softwares acima 
elencadas deverá ocorrer em 30 (trinta) dias, contados do 1º dia 
útil a partir do envio da nota de empenho;

IV – Em consequência, APROVO a minuta do instrumen-
to convocatório juntada no processo em epígrafe sob o n.º 
064904506;

V – O presente certame será processado por pregoeiro no-
meado, conforme publicação no D.O.C. em 03/09/2021;

 LICITAÇÕES

 GABINETE DO PREFEITO
 COMUNICAÇÃO

 SECRETÁRIO ESPECIAL DE COMUNICAÇÃO
 DESPACHO - 6010.2022/0002126-5 - INTERESSADO: PREF/

SECOM - ASSUNTO: Contratação de empresa especializada 
para prestação de serviço de operação de som e iluminação, 
para atender as demandas da Contratante a serem realizadas 
na Sala de Coletivas do 6º andar do Edifício Matarazzo, 
sito ao Viaduto do Chá, nº 15, Centro São Paulo, incluindo 
a locação de equipamentos e respectiva manutenção. I. À 
vista dos elementos contidos no processo, em especial a Ata 
do Pregão Eletrônico nº 14/2022-PREF/GAB/SECOM, doc. 
068332815, bem como o parecer da Assessoria Jurídica/SGM, 
doc. 068565035, nos termos do art. 5º-A, inciso IV do Decreto 
43.406/03, alterado pelo Decreto 55.427/14, c.c o art.3º, inciso 
VI do Decreto 46.662/05, HOMOLOGO o resultado do certame, 
sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 14/2022-PREF/GAB/
SECOM, ficando adjudicado o seu objeto à empresa BAKMAR 
ELETRÔNICA LTDA-EPP, inscrita no CNPJ n.º 46.103.594/0001-
67, visando a contratação de empresa especializada para 
prestação de serviço de operação de som e iluminação, para 
atender as demandas da Contratante a serem realizadas na 
Sala de Coletivas do 6º andar do Edifício Matarazzo, sito ao 
Viaduto do Chá, nº 15, Centro São Paulo, incluindo a locação 
de equipamentos e respectiva manutenção, pelo valor total 
mensal estimado de R$ 28.728,00 (vinte e oito mil setecentos 
e vinte e oito reais) e valor total estimado de R$ 344.736,00 
(trezentos e quarenta e quatro mil setecentos e trinta e seis 
reais). II. O controle de execução será exercido pelo servidor 
WAGNER ROBERTO DA SILVA – RF: 812.883-9 na qualidade de 
Gestor, a servidora TEREZA CRISTINA SUGUIYAMA NOGUEIRA 
NAVEGA- RF: 516.651.9 na qualidade de Fiscal titular e 
DANIELA DESPATO ZAGO, RF: 839.244-7, na qualidade de 
Fiscal suplente. III. AUTORIZO, consequentemente, a emissão da 
Nota de Empenho Estimativo em favor da empresa BAKMAR 
ELETRÔNICA LTDA-EPP, inscrita no CNPJ n.º 46.103.594/0001-
67, no valor total de R$ 344.736,00 (trezentos e quarenta e 
quatro mil setecentos e trinta e seis reais), sendo R$ 112.996,80 
(cento e doze mil novecentos e noventa e seis reais e oitenta 
centavos) onerando a dotação orçamentária nº 11.10.04.122.3
012.2.131.3.3.90.39.00.00, do orçamento vigente, e o restante 
onerando a dotação orçamentária do exercício subsequente, 
respeitado o princípio da anualidade orçamentária. IV. 
PUBLIQUE-SE, encaminhando-se a seguir à PREF/AAC, para 
adoção das providências e após, à PREF/AAC/CONTABILIDADE.

 DESPACHO - 6010.2021/0001224-8 - INTERESSADO: PREF/
SECOM. ASSUNTO: Aditamento – Acréscimo 15% (quinze por 
cento) - CT 002/2021-PREF/SECOM - Prestação de serviços de 
veiculação de publicidade legal, na quantidade de até 18.750 
(dezoito mil setecentos e cinquenta) cm x Coluna, em jornal 
de grande circulação, com edições de segunda-feira a domingo 
no Estado de São Paulo, durante o período de 12 (doze) meses. 
1. À vista dos elementos contidos no processo, em especial 
as informações de docs. 066538382, 066546545, 066808918, 
068535504, 057802117, 068677272, 068910018, 068963754, 
068963851 e 069080779, a manifestação da Assessoria Jurí-
dica/SGM, doc. 069058399, AUTORIZO, observadas as forma-
lidades legais e cautelas de estilo, com fundamento no artigo 
65, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações, c/c a 
Lei Municipal 13.278/02 e Decreto n.º 44.279/03, o aditamento 
do Contrato n°. 002/2021-PREF/SECOM, celebrado com a em-
presa LUZ PUBLICIDADE SP SUL  LTDA,  inscrita no CNPJ sob n.º 
50.750.298/0001-25, cujo objeto é a prestação de serviços de 
veiculação de publicidade legal, na quantidade de até 18.750 
(dezoito mil setecentos e cinquenta) cm x Coluna, em jornal 
de grande circulação, com edições de segunda-feira a domingo 
no Estado de São Paulo, durante o período de 12 (doze) meses, 
para fazer constar o que segue: I – Acréscimo contratual no 
importe de 15% (quinze por cento) do contrato, com efeitos a 
partir de 20/08/2022; II – Alteração da Cláusula Primeira – Do 
Objeto, subcláusula 1.1, para constar a alteração de 18.750 
(dezoito mil setecentos e cinquenta centímetros) para 21.562,5 
(vinte e um mil quinhentos e sessenta e dois e meio) cm X colu-
na; III – Alteração da Cláusula Sexta – Do Pagamento, do Preço 
e do Reajuste, subcláusula 6.1, para constar que o valor global 
estimado dos serviços passa a ser de R$ 819.375,00 (oitocentos 
e dezenove mil trezentos e setenta e cinco reais); IV - Alteração 
da Cláusula Oitava – Da Garantia, subcláusula 8.1, para constar 
que o valor da garanta passa a ser de R$ 40.968,75 (quarenta 
mil, novecentos e sessenta e oito reais e setenta e cinco cen-
tavos); V – Alteração do Item 1 – Objeto, subitens 1.1 e 1.2 do 
Anexo I – Termo de Referência. 2. Em consequência, AUTORIZO 
a emissão de nota de empenho estimativo em favor da em-
presa LUZ PUBLICIDADE SP SUL  LTDA,  inscrita no CNPJ sob n.º 
50.750.298/0001-25, no valor total de R$ 106.875,00 (cento e 
seis mil oitocentos e setenta e cinco reais) para o período de 
20/08/2022 a 30/09/2022, onerando a dotação orçamentária 11
.10.24.131.3012.2.153.3.3.90.39.00.00 do presente exercício. 
3. PUBLIQUE-SE, encaminhando-se, a seguir, à PREF/AAC, para 
adoção das providências subsequentes cabíveis, e após, à PREF/
AAC/CONTABILIDADE.

 GOVERNO MUNICIPAL

 GABINETE DO SECRETÁRIO
 COMUNICADO
Consulta Pública CP 12/2022/SGM-SEDP.
Processo Administrativo SEI 6011.2022/0001869-3.
Interessados: SGM, SEDP, SMT.
Objeto: Parceria público-privada ("PPP") na modalidade de 

concessão administrativa para administração, manutenção, con-
servação, exploração comercial e requalificação dos terminais 

INTERESSADA: TRANSPORTADORA CONTATO LTDA - 
CNPJ N° 43.251.230/0003-06

PROCESSO SEI N.° 6020.2022/0024744-6 
Placa  Discriminação da(s) Pendência(s)
GDQ3I36  CIPP Faltante;
OZE1F29  Notificação(es) de Penalidade nº 1-173397300 pesquisada em 13/08/2022

Total de Placas com Pendência(s): 2
INTERESSADA: TRANSPORTADORA CONTATO LTDA - 

CNPJ N° 43.251.230/0003-06
PROCESSO SEI N.° 6020.2022/0021593-5 

Placa  Discriminação da(s) Pendência(s)
DAP0597  Notificação(es) de Penalidade nº 4-414475490 pesquisada em 13/08/2022
DKI9A67  Notificação(es) de Penalidade nº 1-174342485, 1-175190223 e 1-176199213 pesquisa-

da em 13/08/2022
Total de Placas com Pendência(s): 2
INTERESSADA: TRANSPORTES SUPERA EIRELI M.E - 

CNPJ N° 00.019.031/0001-94
PROCESSO SEI N.° 6020.2022/0022653-8 

Placa  Discriminação da(s) Pendência(s)
DJC1F99  CRLV Faltante; Notificação(es) de Penalidade nº 1-173727499, 1-173933045 e 

1-173949504 pesquisada em 01/01/501
ELB7879  Notificação(es) de Penalidade nº 1-165121483 pesquisada em 13/08/2022
FCI8C04  CIV Faltante;

Total de Placas com Pendência(s): 3
INTERESSADA: VS CASSANO LOGISTICA LTDA - CNPJ 

N° 42.428.734/0001-16
PROCESSO SEI N.° 6020.2022/0022814-0 

Placa  Discriminação da(s) Pendência(s)
CBS3127  Notificação(es) de Penalidade nº 1-162804690 pesquisada em 13/08/2022

Total de Placas com Pendência(s): 1

 COMPANHIA METROPOLITANA 
DE HABITAÇÃO

 GABINETE DO PRESIDENTE

 COHAB - CONTABILIDADE

 DESPACHO
À vista dos elementos contidos no presente e nos termos 

da competência delegada conforme § 5º do artigo 12 do 
Decreto Municipal 61.004 de 13 de janeiro de 2022, AUTO-
RIZO o empenho em favor de HABITA BRASIL S.A - CNPJ 
33.113.646/0001-34 no valor de R$ 14.276.300,73 (quatorze 
milhões, duzentos e setenta e seis mil, trezentos reais e setenta 
e três centavos) e demais empenhamentos e cancelamentos 
que se fizerem necessários até o limite do valor contratado dis-
ponível, para execução das obras contratadas objeto do Acordo 
de Cooperação Técnica PPP 06.05/22 (067715997), onerando a 
dotação 98.20.26.785.3.009.1.097.4.4.90.51.00.08, através da 
Nota de Reserva com Transferência nº 49.799/22 (068980558) - 
Processo SEI 6020.2022/0012312-7.

 DESPACHO
À vista dos elementos contidos no presente e nos termos 

da competência delegada conforme § 5º do artigo 12 do De-
creto Municipal 61.004 de 13 de janeiro de 2022, AUTORIZO 
o empenho em favor de SP9 INCORPORAÇÃO E CONSTRU-
ÇÃO - SPE S.A. - CNPJ 32.994.332/0001-25, no valor de 
R$ 13.459.370,63 (treze milhões, quatrocentos e cinquenta e 
nove mil, trezentos e setenta reais e sessenta e três centavos) 
e demais empenhamentos e cancelamentos que se fizerem ne-
cessários até o limite do valor contratado disponível, para exe-
cução das obras contratadas objeto do Acordo de Cooperação 
Técnica PPP 04.03/22 (067715638), onerando a dotação 98.20.
26.785.3.009.1.097.4.4.90.51.00.08, através da Nota de Reser-
va com Transferência nº 49.799/22 (068980558) - Processo SEI 
6020.2022/0012312-7.

 DESPACHO
À vista dos elementos contidos no presente e nos termos 

da competência delegada conforme § 5º do artigo 12 do De-
creto Municipal 61.004 de 13 de janeiro de 2022, AUTORIZO 
o empenho em favor de PPP MUNICIPAL HABITACIONAL 
SP LOTE 7 SPE S.A. - CNPJ 33.028.909/0001-07 no valor 
de R$ 10.135.818,05 (dez milhões, cento e trinta e cinco 
mil, oitocentos e dezoito reais e cinco centavos) e demais 
empenhamentos e cancelamentos que se fizerem necessários 
até o limite do valor contratado disponível, para execução das 
obras contratadas objeto do Acordo de Cooperação Técnica 
PPP 03.01/22 (067715567), onerando a dotação 98.20.26.7
85.3.009.1.097.4.4.90.51.00.08, através da Nota de Reserva 
com Transferência nº 49.799/22 (068980558) - Processo SEI 
6020.2022/0012312-7.

 DESPACHO
À vista dos elementos contidos no presente e nos termos 

da competência delegada conforme § 5º do artigo 12 do 
Decreto Municipal 61.004 de 13 de janeiro de 2022, AUTORI-
ZO o empenho em favor de UNO HABITAÇÃO S.A. - CNPJ 
33.298.127/0001-98 no valor de R$ 8.303.964,33 (oito mi-
lhões, trezentos e três mil, novecentos e sessenta e quatro reais 
e trinta e três centavos) e demais empenhamentos e cancela-
mentos que se fizerem necessários até o limite do valor con-
tratado disponível, para execução das obras contratadas objeto 
do Acordo de Cooperação Técnica PPP 05.04/22 (067715905), 
onerando a dotação 98.20.26.785.3.009.1.097.4.4.90.51.00.0
8, através da Nota de Reserva com Transferência nº 49.799/22 
(068980558) - Processo SEI 6020.2022/0012312-7.

 DESPACHO
À vista dos elementos contidos no presente e nos termos 

da competência delegada conforme § 5º do artigo 12 do De-
creto Municipal 61.004 de 13 de janeiro de 2022, AUTORIZO 
o empenho em favor de TEEN-IMOBILIÁRIO S.A. - CNPJ 
33.598.776/0001-04 no valor de R$ 14.883.508,85 (quatorze 
milhões, oitocentos e oitenta e três mil, quinhentos e oito reais 
e oitenta e cinco centavos) e demais empenhamentos e cance-
lamentos que se fizerem necessários até o limite do valor con-
tratado disponível, para execução das obras contratadas objeto 
do Acordo de Cooperação Técnica PPP 02.02/22 (067715416), 
onerando a dotação 98.20.26.785.3.009.1.097.4.4.90.51.00.0
8, através da Nota de Reserva com Transferência nº 49.799/22 
(068980558) - Processo SEI 6020.2022/0012312-7.

 DESPACHO
À vista dos elementos contidos no presente e nos termos 

da competência delegada conforme § 5º do artigo 12 do 
Decreto Municipal 61.004 de 13 de janeiro de 2022, AUTO-
RIZO o empenho em favor de HABITA BRASIL S.A. - CNPJ 
33.113.646/0001-34 no valor de R$ 22.697.489,96 (vinte 
e dois milhões, seiscentos e noventa e sete mil, quatrocentos 
e oitenta e nove reais e noventa e seis centavos) e demais 
empenhamentos e cancelamentos que se fizerem necessários 
até o limite do valor contratado disponível, para execução das 
obras contratadas objeto do Acordo de Cooperação Técnica 
PPP 01.05/22 (067712042), onerando a dotação 98.20.26.7
85.3.009.1.097.4.4.90.51.00.08, através da Nota de Reserva 
com Transferência nº 49.799/22 (068980558) - Processo SEI 
6020.2022/0012312-7.

 SÃO PAULO URBANISMO

 GABINETE DO PRESIDENTE
 PROCESSO SEI Nº 7810.2022/0000806-6

DESPACHO AUTORIZATÓRIO
I – À vista dos elementos constantes no processo SEI 

n.º 7810.2022/0000806-6, em especial as manifestações téc-
nica (SEI n.º 064361393) e jurídicas (SEI n.º 067562996 e 

Página do Diário Oficial certificada pela Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo - Prodesp em 17/08/2022 05:33:06.
Nº de Série do Certificado: D4FF2CAD4741F1B8743C225D4184A7A6D0B24F56
[ Ticket: 51626363 ] - www.imprensaoficial.com.br
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ANEXO V - OFÍCIO DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

DE CONCESSÃO 
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São Paulo, 08 de setembro de 2022. 

 

À 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL 

Núcleo Cemitérios 

Viaduto do Chá, nº 15, 11º andar, SGM-SEDP 

São Paulo/SP 

 

A/C.:  Sra Tarcila Peres Santos 

Secretária Executiva de Desestatização e Parcerias. 

 

Ref.:  Prorrogação de Prazo – Ofício nº 113/2022/SGM 

CONCORRÊNCIA EC/001/2022/SGM-SEDP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI: 6011.2021/0002522-1 

 

Prezada(o) Senhora (es), 

 

O CONSÓRCIO ATENA, formado pela Atena Participações S.A, inscrita no CNPJ nº 

42.063.039/0001-06, Construtora Aterpa S.A, inscrita no CNPJ nº 17.162.983/0001-65 e 

Engeform Engenharia Ltda, inscrita no CNPJ nº 48.246.920/0001-10, vem pelo presente 

informar e requerer, conforme segue: 

 

Em que pese envidado nossos melhores e maiores esforços para o cumprimento das 

obrigações elencadas no Ofício 113/2022/SGM, informamos que em função de registros e 

prazos perante órgãos públicos, acrescido do feriado comemorativo da Independência do 

Brasil, estamos no aguardo de liberações. 

 

Diante disso, sem prejuízo do cumprimento antecipado das obrigações, vimos requerer, de 

acordo com item 18.3 do edital de Concorrência EC/001/2022/SGM-SEDP, a prorrogação do 

prazo por mais 30 (trinta) dias para assinatura do contrato. 
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Ante ao exposto, contando com a compreensão de V.Sas, solicitamos o deferimento do 

pedido. 

 

Sem mais para o momento, firmamo-nos, 

 

 

Atenciosamente, 

 

_____________________________________ 
CONSÓRCIO ATENA 

Frederico Barbosa Gomes 
Representante do Consórcio 
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ANEXO VI - DESPACHO AUTORIZATÓRIO 15/09 
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SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL

Despacho Autorizatório

Concorrência nº EC/001/2022/SGM-SEDP.

Processo SEI nº 6011.2021/0002522-1.

Objeto: Concessão dos serviços de gestão, operação, manutenção, exploração, revitalização e expansão
dos 22 (vinte e dois) cemitérios e crematórios públicos e da prestação de serviços funerários no
município de São Paulo.

Assunto: Condições precedentes à assinatura do Contrato e Convocação para Assinatura.

 

I -  Considerando a necessidade da entrega dos documentos referentes ao cumprimento das

condições precedentes à assinatura do Contrato de Concessão no âmbito da Concorrência nº EC/001/2022/SGM-

SEDP pelas Adjudicatárias como determinado pelo Despacho Autorizatório do dia 16 de Agosto de 2022 (doc.

SEI 068980521);

II - Considerando a recomendação técnica da Secretaria Execu�va de Desesta�zação e Parcerias

("SEDP") para que o prazo seja prorrogado (Informação SGM/SEDP/CDP/Cemitérios nº. 070217005), provocado por

Ofícios das Adjudicatárias;

III - AUTORIZO a prorrogação do prazo  contando-se 30 (trinta) dias a par:r da data de publicação

deste Despacho Autorizatório no Diário Oficial da Município de São Paulo nos termos da Informação anteriormente

referenciada, cujos fundamentos acolho como razão de decidir.

IV - PUBLIQUE-SE

 

São Paulo, 15 de Setembro de 2022.

 

JESUS PACHECO SIMÕES,

Secretário Executivo de Desestatização e Parcerias em Exercício.

 

Jesus Pacheco Simões 

Secretário Executivo Substituto 

Em 15/09/2022, às 17:57.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o

código verificador 070254694 e o código CRC 14736AED.

Referência: Processo nº 6011.2021/0002522-1 SEI nº 070254694

Despacho Autorizatório 070254694         SEI 6011.2021/0002522-1 / pg. 1
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ANEXO VII - APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS NO ITEM 18.2 DO 

EDITAL 
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